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Sinoreg-SP, no que tange ao reconheci-
mento da importância do trabalho do 
registrador civil em todas as Comarcas, 
municípios e Distritos do Estado de São 
Paulo. Também é importante reconhe-
cer, mais uma vez, o trabalho do depu-
tado estadual Roque Barbieri, sempre 
sensível aos apelos da classe e um dos 
raros parceiros que encontramos no âm-
bito do Legislativo paulista. Registrado-
res: agora é a nossa vez de darmos de-
monstrações de que o projeto veio para 
aprimorar ainda mais nossos serviços.

Ainda neste espaço gostaria de desta-
car o  lançamento do novo portal www.
registrocivil.org.br. Totalmente remo-
delada, a plataforma de pedidos de certi-
dões da Arpen-SP traz uma série de ino-
vações ao usuário, desde a possibilidade 
de pedidos de certidões físicas e digitais, 
até a possibilidade de localização de re-
gistros por meio da base da Central de 
Informações do Registro Civil (CRC).

Para complementar este trabalho de 
modernização da ferramenta de pedidos 
de certidões online, a Arpen-SP patroci-
nará uma grande campanha publicitária, 
com fins de tornar o site ainda mais co-
nhecido, combatendo assim a presença 
de atravessadores que encarecem e deni-
grem a imagem dos serviços extrajudi-
ciais. Em breve, todos receberão cartazes 
e folders do projeto para que disponibi-
lizem em suas serventias e façam parte 
desta campanha de divulgação do Portal 
RegistroCivil.Org em todas as mídias.

Por fim, destaco o avanço nacional do 
projeto da CRC. Depois de superadas 
questões tecnológicas e institucionais em 
alguns Estados da Federação, é com redo-
brado estímulo que temos o avanço na-
cional do sistema, com apoio do CNJ, que 
consistirá em uma verdadeira mudança 
de paradigmas da atividade do Registro 
Civil em todo o território nacional.

Boa leitura.
Manoel Luis Chacon Cardoso

Presidente da Arpen-SP

“A Arpen-SP patrocinará 
uma grande campanha 
publicitária, com fins 
de tornar o site (www.
registrocivil.org.br) 
ainda mais conhecido, 
combatendo assim a 
presença de atravessadores 
que encarecem e denigrem 
a imagem dos serviços 
extrajudiciais”
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Um novo paradigma 
para o Registro Civil

P rezados colegas registradores,
no mês passado discorremos 
sobre a nova oportunidade 
que nos foi aberta pela Assem-
bleia Legislativa do Estado 

de São Paulo que acabara de aprovar o 
projeto de lei que aumentava a receita dos 
cartórios deficitários. Mais do que a con-
quista em si, chamávamos atenção para as 
responsabilidades advindas desta iniciati-
va, como a necessária melhoria na pres-
tação de serviços aos usuários, presença 
do titular na unidade e avanço na estru-
tura física e tecnológica dos cartórios.

Pois bem, com uma sensibilidade úni-
ca com relação à importância de nossa 
atividade, mais uma vez o Governador 
Geraldo Alckimin, que anos atrás havia 
sancionado a lei de criação do fundo de 
custeio, aprovou o projeto, que imedia-
tamente entra em vigor para os cartórios 
com renda mínima em todo o Estado de 
São Paulo. Trata-se, sem qualquer som-
bra de dúvida, de uma grande conquista 
para a classe, que agora se vê ainda mais 
estimulada para prover a população de 
um bom serviço.

Nestas horas, muitos nomes aparecem 
para ganhar os louros da conquista mas, 
dentre tantos, é importante destacar a 
profícua parceria entre a Arpen-SP e o 
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Geraldo Alckmin sanciona a Lei 15.432 e aumenta
a complementação dos Cartórios Deficitários

LEI No 15.432, de 4 de junho DE 2014
(Projeto de lei no 743/12, do Deputado 
Roque Barbiere – PTB)
Altera a Lei no 11.331, de 26 de dezem-
bro de 2002, que dispõe sobre os emo-
lumentos relativos aos atos praticados 
pelos serviços notariais e de registro
O GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa 
decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1o - Os artigos 22, 23, 25 e 27 da Lei 
no 11.331, de 26 de dezembro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 22
II - se houver superávit, à complemen-
tação da receita bruta mínima das ser-
ventias deficitárias, até 13 (treze) salários 
mínimos mensais.
Artigo 23 - O repasse aos oficiais de re-
gistro civil das pessoas naturais será efe-
tuado pela entidade gestora na mesma 
proporção dos atos gratuitos praticados 
ou modificados aos usuários, entre ofi-
ciais registradores, e ao Poder Público, 
até o dia 20 do mês subsequente ao da 
prática dos atos, considerando-se:

I - os valores de compensação previstos 
na respectiva tabela de emolumentos 
para os atos gratuitos estabelecidos em 
lei federal;
II - os valores destinados ao oficial, pre-
vistos na respectiva tabela de emolu-
mentos para a remuneração dos demais 
atos praticados a usuários beneficiários 
da gratuidade;
III - os valores destinados ao oficial, 
previstos no item 11, da respectiva tabe-
la de emolumentos, para compensação 
de cada informação de ato praticado 
prestada aos usuários, entre os oficiais 
registradores pela rede interna de com-
putadores, e aos órgãos públicos Federal, 
Estadual e Municipal, não se compreen-
dendo dentre a compensação as infor-
mações prestadas para fins meramente 
estatísticos.
Artigo 24
Artigo 25 - Considera-se deficitária a 
serventia cuja receita bruta não atingir 
o equivalente a 13 (treze) salários míni-
mos mensais.
Artigo 26
Artigo 27 - Em caso de haver sobra da 

verba destinada à compensação dos atos 
gratuitos do registro civil das pessoas 
naturais e à complementação da receita 
mínima das serventias deficitárias, e não 
havendo atos gratuitos pretéritos prati-
cados pelo registro civil desde a edição 
desta lei a serem compensados, o supe-
rávit será lançado em conta própria a tí-
tulo de reserva para a finalidade prevista 
nos artigos 24, 25 e 26, e o que persistir 
por mais de doze meses sem a referida 
utilização será convertido em receita da 
entidade gestora para o aprimoramento 
do atendimento dos seus fins institucio-
nais, e ao desenvolvimento e aperfeiçoa-
mento técnico, jurídico e tecnológico das 
atividades notariais e de registro.” (NR)
Artigo 2o - Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 4 de junho de 
2014

GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado

Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
(Publicado no Diário Oficial de 5 de ju-
nho de 2014)

Projeto de Lei apresentado pelo deputado Roque Barbieri (PTB-SP) 
e aprovado pela AL-SP já está em vigor no Estado de São Paulo

“Foi sancionada a lei que 
acresce para 13 salários a 
complementação mensal. 
Cumpre-se, com isso, a 
promessa de tornar mais 
atrativo o concurso para 
outorga das delegações mais 
relevantes e democráticas de 
São Paulo”
José Renato Nalini, presidente do TJ-SP

“A Justiça bandeirante cumprimenta a Assembleia 
Legislativa e agradece à sensibilidade do governador 

Geraldo Alckmin. Parabéns à categoria”
José Renato Nalini, presidente do TJ-SP

Executivo
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O presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás (TJ-GO), desembar-
gador Ney Teles de Paula, recebeu do 
presidente da Ordem dos Advogados do 
Brasil - Seção Goiás (OAB-GO), Henri-
que Tibúrcio, minuta do projeto de lei 
que trata sobre a redistribuição dos re-
cursos de cartórios extrajudiciais.

Ney Teles afirmou que a presidência 
do TJ-GO fará um estudo do projeto, 
o mais rápido possível, para posterior-

mente encaminhar à Comissão de Regi-
mento e Organização Judiciária.

A competência da Comissão é elabo-
rar projetos, regimentos e normas de 
interesse do Tribunal. A presidência vai 
remeter essa proposta à comissão que, 
por sua vez, vai escolher um membro 
como relator. Ele vai emitir um voto, 
que, em seguida, será encaminhado à 
Corte Especial do TJ-GO. O presidente 
da Comissão é o desembargador Carlos 

Foto 1: imagem simbólica do 
Tribunal de Justiça de Goiás
Legenda 1: ilustrativa

TJ-Go recebe proposta de projeto sobre 
criação de Fundo do Registro Civil
Estado é um dos três que ainda não dispõe de fundo de 
ressarcimento dos atos gratuitos estabelecidos por lei federal

“O projeto visa adequar a divisão destes recursos. 
Não é justo que todo este valor fique na mão de 
alguns cartórios. Há outros setores que precisam”
henrique Tibúrcio, presidente da oAb-Go

Jurídico

Escher, vice-presidente do TJ-GO.
“O projeto visa adequar a divisão des-

tes recursos. Não é justo que todo este 
valor fique na mão de alguns cartórios. 
Há outros setores que precisam”, justifi-
cou Henrique Tibúrcio.

Também participaram da reunião 
os desembargadores Gilberto Marques 
Filho, Amaral Wilson, Sandra Regina 
Teodoro Reis e Olavo Junqueira; o juiz-
-auxiliar da Presidência do TJ-GO, José 
Ricardo Machado; diretor do Foro de 
Goiânia, Átila Naves Amaral; o juiz  Le-
vine Raja Gabaglia Artiaga; o diretor-ge-
ral do TJ-GO, Wilson Gamboge Júnior 
e o secretário-geral da Presidência, Fer-
nando Sousa Chaves.

Fonte: TJ-GO
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O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
expedirá recomendação aos Tribunais 
de Justiça dos estados para que elaborem 
propostas legislativas no sentido de regu-
lamentar o ressarcimento aos registrado-
res civis dos custos com a realização de 
atos que, por lei, devem ser oferecidos de 
forma gratuita aos reconhecidamente po-
bres. A decisão foi tomada no último dia 6, 
durante a 188ª Sessão Ordinária do CNJ.

O artigo 5º da Constituição Federal 

assegura como direito fundamental aos 
reconhecidamente pobres a emissão 
gratuita de alguns documentos, como o 
registro civil de nascimento e a certidão 
de óbito, além “dos atos necessários ao 
exercício da cidadania”.

Posteriormente, a Lei 9.534/1997, a Lei 
8.935/1994 e o Código Civil asseguraram 
aos reconhecidamente pobres a gratuida-
de das primeiras certidões de nascimen-
to e óbito e os emolumentos que seriam 

CNJ decide que Tribunais 
devem regulamentar fundos 
em todos os Estados do País
Tribunais de Justiça terão prazo para enviar projetos às respectivas 
Assembleias para criação de mecanismos de ressarcimento à gratuidade

“A percepção de 
emolumentos pelo registrador, 
como contraprestação do 
serviço público que o Estado 
presta ao particular, por 
seu intermédio, é condição 
imprescindível para o titular 
fazer frente a despesas de 
custeio da Serventia, de 
remuneração de pessoal 
e de investimentos, além 
da retirada dos próprios 
dividendos a que faz jus 
pela delegação que lhe foi 
outorgada”
Fabiano Silveira, conselheiro do CNJ

pagos pelas demais certidões extraídas 
nos cartórios de registro civil, como, 
por exemplo, o registro de casamento.
Alguns estados - como São Paulo, Mi-
nas Gerais, Rio Grande do Sul, Santa Ca-
tarina, Paraná e outros - já regulamenta-
ram a matéria, com a criação de fundos 
para a compensação dos atos gratuitos 
e complementação das receitas das ser-
ventias deficitárias. Em outros estados - 
como no Rio de Janeiro, Acre, Alagoas, 

Jurídico

Sessão plenária do CNJ que decidiu 
pela instituição de fundos de 

compensação em todos os Estados
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Mato Grosso do Sul e Pernambuco - as 
leis estaduais não asseguram o repasse 
financeiro integral correspondente aos 
atos gratuitos praticados.

Em seu voto, o conselheiro Fabiano 
Silveira, relator do Pedido de Providên-
cias 0006123-58.2011.2.00.0000, reco-
menda aos Tribunais de Justiça de Goiás, 
Amapá, Roraima e Paraíba que elaborem 
proposta legislativa para regulamentar a 
compensação, aos registradores civis das 
pessoas naturais, dos custos com a reali-
zação de atos gratuitos garantidos em lei 
aos reconhecidamente pobres.

Além disso, recomenda aos Tribunais 
de Justiça do Acre, Alagoas, Mato Gros-
so do Sul, Paraná, Pernambuco e Rio de 
Janeiro que elaborem propostas legislati-
vas para alterar as normas existentes, de 
forma a garantir o ressarcimento inte-
gral de todos os atos gratuitos praticados 
pelos Serviços de Registros e de Notas.

Em seu voto, o conselheiro discorreu 

“A adequada prestação de serviços, que depende da manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro das serventias extrajudiciais, passa a demandar, de fato, a contrapartida do Poder 

Público pelos custos dos atos oferecidos gratuitamente aos cidadãos”
Fabiano Silveira, conselheiro do CNJ

sobre a necessidade de se assegurar a 
sustentabilidade dos serviços presta-
dos pelas serventias. “A percepção de 
emolumentos pelo registrador, como 
contraprestação do serviço público que 
o Estado presta ao particular, por seu 
intermédio, é condição imprescindível 
para o titular fazer frente a despesas 
de custeio da Serventia, de remunera-
ção de pessoal e de investimentos, além 
da retirada dos próprios dividendos a 
que faz jus pela delegação que lhe foi 
outorgada. Nesse sentido, a adequada 
prestação de serviços, que depende da 
manutenção do equilíbrio econômico-
-financeiro das serventias extraju-
diciais, passa a demandar, de fato, a 
contrapartida do Poder Público pelos 
custos dos atos oferecidos gratuitamen-
te aos cidadãos”, registrou.

O voto do conselheiro Fabiano Silveira 
foi acompanhado de forma unânime pelos 
demais conselheiros presentes à sessão.

o conselheiro Fabiano Silveira defendeu a 
necessidade de instituição de fundos onde 
ainda não existem e a melhoria de sistemas 
já existentes
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O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) mante-
ve, na 189ª sessão, realizada na última sema-
na, decisão do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios (TJDFT) que concedeu a 
Mc Arthur Di Andrade Camargo o direito de 
fazer nova opção por uma das serventias atu-
almente vagas no Distrito Federal.

Aprovado no concurso público realizado 
em 2000, Mc Arthur Di Andrade Camargo op-
tou pelo Cartório de Registro de Distribuição 
do Distrito Federal. Em seguida, sobrevieram 
duas decisões. A primeira, do CNJ, reconheceu 
o erro do TJDFT ao delegar serviço que não 
poderia ser estatizado. Contudo, em respeito 
ao direito adquirido, decidiu manter Mc Ar-
thur à frente da serventia até sua vacância. 
A segunda, proferida pelo TCU, determinou a 
estatização imediata do serviço.

Para compatibilizar as decisões do CNJ e 
do TCU e preservar o direito conquistado pelo 
titular da delegação mediante concurso pú-
blico, o TJDFT optou então por permitir que 
Mc Arthur Di Andrade Camargo fizesse nova 

opção de serventia, entre as serventias vagas. 
Com isso, Mc Arthur Di Andrade Camargo, 
classificado em segundo lugar no concurso de 
2000, optou pelo Primeiro Ofício de Notas e 
Protesto de Títulos de Brasília.

Para a Associação Nacional de Defesa dos 
Concursos para Cartórios (ANDECC), que 
questionava o ato do TJDFT, a escolha deveria 
ser feita apenas entre as serventias disponibi-
lizadas no concurso de 2000 que estivessem 
atualmente vagas ou deveria ser reaberto o 
processo de escolha entre todos os aprovados 
no concurso público realizado em 2000.

No julgamento realizado da sessão do dia 
19 de maio, o CNJ reconheceu a legalidade 
da decisão do TJDFT que oportunizou o direito 
de escolha do Cartório do 1º Ofício de Notas 
e Protesto de Títulos de Brasília a Mc Arthur e 
determinou a exclusão dessa serventia do con-
curso público vigente, cujo edital foi publicado 
em dezembro de 2013.

Para o conselheiro Saulo Casali Bahia, rela-
tor do Procedimento de Controle Administrativo 

Matérias Rápidas

Ainda que a ação de retificação de registro 
civil seja um procedimento de jurisdição vo-
luntária – em que não há lide, partes nem 
formação de coisa julgada material –, permitir 
sucessivas alterações nos registros públicos de 
acordo com a conveniência das pessoas impli-
caria grave insegurança.

Esse foi o entendimento da Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamen-
to de recurso especial interposto por um ho-
mem que, após conseguir autorização judicial 
para alterar o nome familiar, tentava reverter 
a modificação, alegando equívoco no pedido.

A primeira ação de retificação de registro civil 
foi proposta para possibilitar o requerimento da 
nacionalidade portuguesa, nos termos da Cons-
tituição da República de Portugal, tendo sido 
deferido o pedido de alteração do nome da mãe 
e da avó materna do interessado, bem como 
do seu próprio nome, da esposa e dos filhos.

Equívoco – O homem, entretanto, ajuizou 
nova ação para retificação do registro civil. Se-

Mantida decisão do TJ-DFT que permitiu a titular 
de cartório estatizado fazer nova opção de serventia

0002446-49.2013.2.00.000 e do Pedido de Pro-
vidências 0001350-44.2014.2.00.0000, o TJDFT 
atendeu aos órgãos de controle interno e externo 
ao oferecer o Primeiro Ofício de Notas e Protesto 
de Títulos de Brasília que, apesar de ter receita 
líquida inferior à serventia atualmente ocupa-
da, foi o cartório escolhido pelo interessado.

“A determinação do TCU foi atendida na 
medida em que o serviço de distribuição foi 
estatizado. Por outro lado, a decisão do CNJ, 
que privilegia o direito conquistado mediante 
concurso público, foi prestigiada, uma vez que 
Mc Arthur Di Camargo Andrade continua ti-
tular de delegação”, diz o conselheiro em seu 
voto, que foi acompanhado pelos demais con-
selheiros presentes.

“Nesse contexto, não é possível conceber 
violação à regra do concurso público aventada 
pela ANDECC, pois o interessado se submeteu 
e foi aprovado em certame realizado no ano 
2000. A nova oportunidade de escolha ocor-
reu em função da necessidade de se reparar o 
erro na oferta da serventia”, conclui.

Fonte: CNJ

Negado pedido de nova retificação de 
registro civil por arrependimento do interessado

gundo ele, a alteração do nome da família foi 
um equívoco porque, para que pudesse ser re-
querida a nacionalidade portuguesa, bastava 
que fosse alterado o nome de sua mãe e avó.

Alegou ainda que a manutenção da alte-
ração dos nomes geraria inúmeros problemas 
e custos, já que seria necessário providenciar 
a emissão de novos documentos, alterar con-
tas bancárias, diplomas, além de seu visto de 
trabalho nos Estados Unidos e de registros de 
imóveis que possui.

A sentença julgou procedente a ação, mas o 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) deu provi-
mento ao recurso interposto pelo Ministério Pú-
blico. Segundo o acórdão, a alteração do nome 
é medida excepcional, que não pode ser feita a 
todo momento, em observância ao princípio da 
imutabilidade do nome e da segurança jurídica.

Quanto à alegação de erro, o TJSP destacou 
que a modificação foi deferida conforme soli-
citado no requerimento de retificação.

Precedente perigoso – No recurso ao STJ, 

os argumentos também não foram acolhidos. 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, reconhe-
ceu que a jurisprudência do tribunal já admi-
tiu a alteração de nomes em diversos julgados, 
mas disse que, no caso, a particularidade de 
já ter havido um pedido anterior de retificação 
impedia a mesma conclusão.

“Considerando que, no Brasil, é grande o 
número de pessoas que retificam seus nomes 
para poder obter outras nacionalidades, ad-
mitir nova alteração do nome dos recorrentes, 
na hipótese, acabaria por criar um precedente 
perigoso”, disse a relatora.

“Conforme consignado no acórdão recor-
rido, o Judiciário não se presta a atender os 
caprichos da parte. Se a necessidade de alte-
ração de documentos pessoais poderia trazer 
transtornos aos autores, deveria a questão ter 
sido mais bem avaliada pelos interessados 
antes do ajuizamento da ação, e não apenas 
agora, quando já utilizados os documentos re-
tificados para a pretendida obtenção da cida-
dania portuguesa”, concluiu a ministra.

Fonte: STJ
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TJ-SC: Justiça deixa para futuro decisão 
de filha ter dois pais em Registro Civil

“Embora não seja expressamente referida 
na legislação pertinente como requisito 
para configuração da união estável, a fide-
lidade está ínsita ao próprio dever de res-
peito e lealdade entre os companheiros.” A 
conclusão é da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que negou o reco-
nhecimento de união estável porque o fale-
cido mantinha outro relacionamento estável 
com terceira. 

Uma mulher interpôs recurso especial 
contra acórdão do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais (TJMG), que já havia negado 
o pedido de reconhecimento por enten-
der que o relacionamento da autora da 
ação com o finado teria sido apenas um 
namoro, sem objetivo de constituição de 
família.

No recurso, a autora sustentou que man-
teve convivência pública, duradoura e con-
tínua com o finado de julho de 2007 até 
o seu falecimento, em 30 de novembro de 
2008, e que o dever de fidelidade não esta-
ria incluído entre os requisitos necessários à 
configuração da união estável.

A outra companheira contestou a ação, 
alegando ilegitimidade ativa da autora, que 
seria apenas uma possível amante do fale-
cido, com quem ela viveu em união estável 
desde o ano 2000 até o seu falecimento.

Terceira Turma nega reconhecimento 
de união estável por falta de fidelidade

A 4ª Câmara de Direito Civil do TJ, ao so-
brepor vínculo afetivo ao biológico, decidiu 
negar pleito formulado por pai que buscava 
ver seu nome constar no assento registral 
da filha. Consta dos autos que a menor é 
fruto de um relacionamento entre o autor e 
uma garota de programa, cujo companhei-
ro registrou a menina como sua filha. 

De acordo com processo, o pai biológico 
não estabelecera nenhum vínculo afetivo 
com a criança, diferentemente do pai regis-
tral, que supria as necessidades materiais e 
afetivas da menor. Os autos revelam ainda 

Poligamia estável – Citando preceden-
tes, Nancy Andrighi admitiu que a juris-
prudência do STJ não é uníssona ao tratar 
do tema e alertou que, ao analisar as lides 
que apresentam paralelismo afetivo, deve o 
juiz, atento às peculiaridades de cada caso, 
“decidir com base na dignidade da pessoa 
humana, na solidariedade, na afetividade, 
na busca da felicidade, na liberdade, na 
igualdade, bem assim, com redobrada aten-
ção ao primado da monogamia, com os pés 
fincados no princípio da eticidade”.

A ministra concluiu o voto ressaltando 
que seu entendimento não significa dizer 
que a relação mantida entre a recorrente e 
o falecido mereça ficar sem qualquer am-
paro jurídico: “Ainda que ela não tenha lo-
grado êxito em demonstrar, nos termos da 
legislação vigente, a existência da união 
estável, poderá pleitear em processo pró-
prio o reconhecimento de uma eventual 
sociedade de fato.”

O voto da relatora foi acompanhado de 
forma unânime na Turma e reforçado por 
um comentário do ministro Sidnei Beneti. 
Para ele, divergir da relatora neste caso se-
ria legalizar a “poligamia estável”.

Esta notícia se refere ao processo: REsp 
1348458

Fonte: STJ

Respeito e lealdade – Segundo a ministra 
Nancy Andrighi, relatora do caso, a controvér-
sia do recurso consistia em definir se a união 
estável pode ser reconhecida entre as partes, 
mesmo diante da inobservância do dever de 
fidelidade pelo falecido, que mantinha outro 
relacionamento estável com terceira, sendo 
que os dois relacionamentos simultâneos 
foram efetivamente demonstrados nos autos.

A ministra reconheceu que tanto a Lei 
9.278/96 como o Código Civil não mencio-
nam expressamente a observância do dever 
de fidelidade recíproca para que possa ser 
caracterizada a união estável, mas entendeu 
que a fidelidade é inerente ao dever de res-
peito e lealdade entre os companheiros.

“Conforme destaquei no voto proferido 
no REsp 1.157.273, a análise dos requisi-
tos para configuração da união estável deve 
centrar-se na conjunção de fatores presente 
em cada hipótese, como a affectio societatis 
familiar, a participação de esforços, a pos-
se do estado de casado, a continuidade da 
união, e também a fidelidade”, ressaltou.

Para a ministra, uma sociedade que apre-
senta como elemento estrutural a monoga-
mia não pode atenuar o dever de fidelida-
de – que integra o conceito de lealdade e 
respeito mútuo – para inserir no âmbito do 
direito de família relações afetivas paralelas.

que a mãe tratava a criança com omissão e 
negligência.

“Conquanto não se olvide haja a “mul-
tiparentalidade” surgido para compatibili-
zar, no mais das vezes, o rigor da lei e o 
dinamismo da sociedade hodierna — via-
bilizando, com isso, a anotação dos nomes 
dos pais biológico e socioafetivo no assento 
registral do filho —, é certo que a adoção 
de tão excepcional medida deve, irrecusa-
velmente, conformar-se a uma realidade 
fática que traduza, segura e efetivamente, 
essa necessidade, circunstância esta, con-

tudo, não evidenciada no caso dos autos”, 
analisou o desembargador Eládio Torret Ro-
cha, relator da matéria.

Por fim, o desembargador decidiu dar par-
cial provimento ao apelo tão somente para  
declarar a paternidade biológica do autor 
em relação à menor, sem atribuir-lhe, porém, 
a carga de eficácia almejada – no caso, o 
registro de seu nome na certidão de nasci-
mento. Esta dependerá, segundo decisão 
unanime da câmara,  do interesse e iniciativa 
futura da menina em promover a pertinente 
alteração de seu assento registral.

Fonte: TJ-SC
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Matérias Rápidas

A adequação da prole à nova realidade 
das famílias marcou o julgamento de uma 
ação de retificação de registro civil de três 
filhos de pais divorciados pela Câmara 
Especial Regional de Chapecó. A decisão 
confirmou sentença de comarca do Oes-
te do Estado para autorizar a retificação 
de registro civil de três filhos de um ca-
sal após o divórcio. O trio teve admitido 
a inclusão do sobrenome materno após o 
paterno.

Eles foram registrados apenas com o 
nome do pai e, ao final do casamento, 
a mãe voltou a usar o nome de solteira, 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal 
(STF), por maioria, negou provimento aos Re-
cursos Extraordinários (RE) 336739 e 355856, 
em que dois titulares de cartórios em Santa 
Catarina contestavam ato do presidente do 
Tribunal de Justiça do estado que declarou a 
nulidade dos atos de efetivação em serventias. 
O ato de declaração de vacância das titula-
ridades das serventias se deu com base na 
decisão do STF na Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI) 363, que considerou incons-
titucional o artigo 14 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT) da Consti-
tuição de Santa Catarina, com base no qual os 
recorrentes foram nomeados sem a realização 
de concurso público. De acordo com os autos, 
o TJ-SC anulou 141 atos de efetivação em ser-
ventias. O julgamento ocorreu na sessão reali-
zada na tarde desta terça-feira (6).

No RE 336739, o recorrente pedia que fosse 
mantido como titular do 2º Ofício do Registro 
de Imóveis de Lages alegando que o ato do 
presidente do TJ-SC foi emitido sem que ele 
fosse ouvido, desrespeitando o princípio do 
contraditório. O relator, ministro Marco Au-
rélio, e a ministra Rosa Weber, votaram pelo 
provimento do recurso, entendendo que a de-

O juiz Fernando Augusto Chacha de Re-
zende, da comarca de São Luís de Montes 
Belos não autorizou o pedido para alte-
ração do registro de nascimento de uma 
menina. Ela pretendia a anulação do seu 
registro civil em relação ao pai socioafeti-
vo, que a reconheceu e a registrou.

Representada por sua mãe, a garota 
ajuizou ação de investigação de paternida-
de cumulada com ação de anulação de re-
gistro civil contra seu pai biológico. Ela rela-
tou que a mãe foi abandonada por ele logo 
após descobrir a gravidez e que, depois de 
seu nascimento, se uniu a outro homem, 
que a reconheceu e registrou como sua filha.

Confirmado como pai biológico da me-
nina, por meio de exame de DNA, o geni-
tor se recusou a assumir sua paternidade. 
Além disso, ao se manifestar no processo, 
o Ministério Público (MP)  alegou que a 
paternidade socioafetiva estava consoli-
dada. O magistrado acatou a alegação da 
promotoria, pois, para ele, apesar de não 
existir parentesco consanguíneo entre a 
garota e aquele que a reconheceu como 
filha, já foram estabelecidos laços afetivos 
suficientes para perpetuar a relação de 
paternidade. “A relação entre a menina 
e o pai socioafetivo permaneceu intacta, 
mesmo após comprovação de que ela não 
é sua filha biológica”, frisou.

Ele ressaltou que a relação socioafetiva é 
baseada na relação mútua de afetividade, 
carinho, interação sem que houvesse qual-
quer ruptura. De acordo com o juiz deve ser 
levado em consideração o melhor interesse 
da criança, uma vez que o “pai biológico 
afastou qualquer possibilidade de aproxi-
mação com a menina”. Fernando Rezende 
observou que a parentalidade que nasce de 
uma decisão espontânea, deve ter guarida, 
sendo que o pai socioafetivo, no caso,  ti-
nha plena ciência da ausência de vínculo 
biológico quando registrou a garota.

Fonte: TJ-GO

Juiz nega alteração 
de registro, pois pai 
biológico não quer 
reconhecer filha

o que provocou desconforto. Este foi o 
motivo do pedido de alteração. O relator 
da matéria, desembargador substituto 
Rubens Schulz, reconheceu que a inclusão 
do patronímico materno ao nome é o fiel 
retrato de suas identidades, por constar 
nele a origem familiar materna e paterna, 
sem distinção alguma.

Neste mesmo sentido, Schulz apontou 
a igualdade entre os pais para autorizar 
o sobrenome da mãe ao final do nome, 
o que avaliou estar de acordo com a le-
gislação que rege o sistema dos registros 
públicos.

Fonte: TJ-SC

Justiça de SC autoriza retificação de 
registro para filhos de pais divorciados

STF mantém ato que anulou 
titularidade de cartórios em SC

cisão do STF eliminaria a norma impugnada, 
mas que as situações concretas deveriam ser 
examinadas caso a caso. O ministro Luiz Fux, 
seguido pelo ministro Dias Toffoli, votou pelo 
desprovimento, considerando que a compe-
tência para declarar a vacância é do TJ.

O julgamento, que estava suspenso aguar-
dando a nomeação de novo ministro, foi reto-
mado com o voto do ministro Roberto Barroso 
que, levando em consideração a decisão do 
Plenário pela exigibilidade de concurso públi-
co para provimento dos cargos, acompanhou 
a divergência e se posicionou pelo desprovi-
mento do recurso. Segundo o ministro Barro-
so, o ato do presidente do TJ-SC apenas legiti-
mou a decisão do STF.

Já o RE 355856, no qual a recorrente plei-
teava a titularidade da Escrivania de Paz do 
Município de Ipirá, sob a alegação de des-
cumprimento do devido processo legal, es-
tava suspenso por pedido de vista do minis-
tro Ayres Britto (aposentado). Seu sucessor, 
ministro Barroso, votou pelo desprovimento 
do recurso com o mesmo argumento apre-
sentado no caso anterior. Ficaram vencidos 
o relator, ministro Marco Aurélio, e a ministra 
Rosa Weber.

Fonte: STF
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A Câmara analisa o Projeto de Lei 7169/14, 
do senador Ricardo Ferraço (PMDB-ES), que 
disciplina a mediação, judicial e extrajudicial, 
como meio alternativo de solução de conflitos. 
O texto que chegou à Câmara é um substituti-
vo aprovado no Senado que incluiu as regras 
de mediação da proposta e de outros dois 
textos que tratavam do assunto. Um deles foi 
feito por uma comissão de juristas presidida 
pelo ministro do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) Luís Felipe Salomão.

A mediação, pela proposta, é uma ativida-
de técnica exercida por uma pessoa imparcial, 
sem poder de decisão, que auxilia e estimula 
as partes a desenvolverem soluções consen-
suais para o conflito. Entre os princípios que 
orientam a mediação estão a imparcialida-
de do mediador, a isonomia entre as partes, 
a informalidade, a busca do consenso e a 
confidencialidade. Ninguém será obrigado a 
submeter-se à mediação.

Para Ferraço, o mediador atua “como um cata-
lisador de disputas, ao conduzir as partes às suas 
soluções, sem interferir na substância destas”. 

De acordo com o texto, qualquer conflito 
negociável pode ser mediado, exceto os que 
tratarem de filiação, adoção, poder familiar, 

invalidade de matrimônio, interdição, recupe-
ração judicial ou falência.

A proposta estabelece também que a me-
diação pode ser feita pela internet e por outro 
meio de comunicação que permita o acordo 
à distância, desde que as partes concordem. 
O texto determina ainda que o Ministério da 
Educação deve incentivar as instituições de 
ensino superior a incluírem a disciplina de me-
diação, e que o Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil deve incluir nos exa-
mes questões relacionadas à mediação como 
método de resolução de conflitos.

“A necessidade de regulamentar a media-
ção é imperiosa para auxiliar na busca por 
uma Justiça de mais qualidade e por uma so-
ciedade mais pacífica”, disse o senador. 

Mediador
Segundo o projeto, o mediador será escolhido 
pelas partes ou, se indicado, deverá ser aceito 
por elas. A ele se aplicam as mesmas hipó-
teses legais de impedimento e suspeição do 
juiz. O mediador também não deve assessorar, 
representar ou patrocinar qualquer parte que 
tenha se submetido a mediação por ele con-
duzida nos dois anos anteriores.

Também é proibido ao mediador ser árbi-
tro ou testemunha em processos judiciais ou 
arbitrais (decididos por juízes privados) sobre 
conflito que tenha mediado. O mediador e 
seus assessores são equiparados a servidores 
públicos para efeitos da legislação penal.

Qualquer pessoa com confiança das partes e 
que se considere apta, pode ser mediador extra-
judicial. Ele não precisa integrar ou se inscrever 
em qualquer tipo de conselho ou associação.

Já o mediador judicial precisa ser graduado 
há pelo menos dois anos em curso superior e ter 
capacitação em escola de formação de media-
dores reconhecida pelo Conselho Nacional de 
Justiça ou pela Escola Nacional de Mediação e 
Conciliação do Ministério da Justiça. Os tribu-
nais terão cadastro atualizado com esses me-
diadores e definirão a remuneração desses pro-
fissionais, a ser paga pelas partes do processo.

Tramitação
A proposta tramita em caráter conclusivo e 
regime de prioridade e será analisada pelas 
comissões de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público; e Constituição e Justiça e de 
Cidadania.

Fonte: Agência Câmara 

Proposta define regras para a 
mediação judicial e extrajudicial

Foco no Congresso Nacional
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São José dos Campos (SP) - Em março 
deste ano, o 2º Subdistrito de Registro 
Civil de São José dos Campos completou 
quatro anos como emissor de certificados 
digitais. A unidade foi a primeira no Es-
tado de São Paulo a receber autorização 
para se tornar uma Instalação Técnica 
(IT) e prestar o novo serviço à população.

“Recebemos a autorização da juíza de 
Direito e Corregedora dos Ofícios Ex-
trajudiciais da cidade, Dra. Márcia Faria 
Mathey Loureiro, antes do Provimento 
nº11 da Corregedoria Geral da Justiça do 
Estado, que permitiu às serventias paulis-
tas serem ITs”, conta o Oficial do cartório 
e atual vice-presidente da Associação dos 
Registradores de Pessoas Naturais do Es-
tado de São Paulo (Arpen-SP), Luis Car-
los Vendramin Junior.

Segundo o Oficial, em 2010 ele era dire-
tor da Arpen-SP e a Associação trabalha-
va para conseguir a autorização estadual. 
“Acreditava totalmente no projeto, estava 
imerso no tema, e alguém tinha que ser o 
primeiro a fazer”, ressalta Vendramin.

2º Subdistrito de São José dos 
Campos completa 4 anos como IT
Primeiro cartório a emitir certificados digitais no Estado continua 
tendo êxito na prestação deste novo serviço à população

Atualmente, o 2º Subdistrito de São José 
dos Campos possui três agentes de regis-
tro e atende a população todos os dias da 
semana durante o horário de funciona-
mento do cartório. No mês de março, fo-
ram emitidos 66 certificados na serventia.

De acordo com Vendramin, “as empre-
sas que já utilizam nossos serviços nos 

procuram para a emissão do certificado, 
pois já conhecem nosso trabalho e têm 
confiança. É um serviço que não posso 
deixar de prestar”, disse. “Porém acontece 
também de usuários que vêm para fazer 
a Certificação Digital e acabam voltan-
do para outros serviços, pois gostam do 
atendimento”, completa o Oficial.

“As empresas que já utilizam nossos serviços nos procuram para 
a emissão do certificado, pois já conhecem nosso trabalho e 

têm confiança. É um serviço que não posso deixar de prestar”
Luis Carlos Vendramin Júnior, oficial de Registro Civil do 2º Subdistrito de São José dos Campos

Certificação Digital

o oficial Luis Carlos Vendramin Júnior 
conduz pessoalmente o novo serviço na 
unidade do Vale do Paraíba

o 2º Subdistrito de São José dos Campos, primeiro cartório 
a atuar como Instalação Técnica no Estado de São Paulo

Entre em contato com o setor de credenciamento da Arpen-SP no telefone (11) 3293-
1533 ou pelo e-mail credenciamento@arpensp.org.br.

As dúvidas com relação à Instalação Técnica podem ser tiradas com Talita Almeida, 
responsável pela AR da Arpen-SP, no e-mail talita@arpensp.org.br.

Não é cobrada nenhuma taxa de credenciamento do cartório. Apenas deverão ser feitos 
investimentos para preparar seu ambiente, habilitar máquinas e treinar seus funcionários.

Para auxiliar o cartório nestes preparativos, a Autoridade Certificadora Brasileira de 
Registros credenciou algumas empresas chamadas de Parceiros de Suporte Técnico (PST). 
Uma delas deverá ser contratada pelo cartório para o cumprimento das providências e 
exigências necessárias na fase documental de habilitação jurídica e complementar.

Saiba como se tornar uma instalação técnica
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Luana Mimary e Marcelo Verderamo 
são os mais novos Diretores Regionais 
da Associação dos Registradores de 
Pessoas Naturais do Estado de São Pau-
lo (Arpen-SP). No mês de maio ambos 
foram indicados pela atual Diretoria 
da entidade para os respectivos postos, 
com a função de levar as ações da enti-
dade para os registradores das respecti-
vas regiões.

Arpen-SP nomeia dois 
novos Diretores Regionais
Luana Mimary assume a Diretoria do Vale do Ribeira, enquanto 
Marcello Verderamo assume a Diretoria do Vale do Paraíba

“Haverá bastante trabalho, 
mas é só manter o que o 
antigo Diretor vinha fazendo 
tão bem para conseguir unir 
cada vez mais os cartórios da 
região”
Marcello Verderamo, 
Diretor Regional do Vale do Paraíba

Institucional

Marcello Verderamo, assume a Diretoria 
Regional do Vale do Paraíba

O novo Diretor Regional deixa um 
recado a seus colegas do Vale do Paraí-
ba, para que “sempre procurem a Dire-
toria, pois as portas estão abertas para 
ouvir o que têm a dizer”.

A Diretoria Regional de São José dos 
Campos abrange 38 municípios e é 
composta por 49 cartórios. Os contatos 
do Diretor Regional são: 
(12) 3631-4478, taubate2@arpensp.org.br.

A Oficiala Luana Varzella Mimary 
Nassaro, de Pariquera-Açú, foi nome-
ada Diretora Regional da Associação 
dos Registradores de Pessoas Naturais 
do Estado de São Paulo (Arpen-SP) no 
Vale do Ribeira, em substituição a Ma-
ria do Socorro Lima de Queiroz, Oficia-
la do Distrito de Ana Dias, no municí-
pio de Itariri.

Luana diz que seu objetivo é “dar con-
tinuidade ao trabalho que vinha sendo 
feito pela ex-Diretora, de fazer uma 
ponte entra a Associação e os oficiais 
da região”. Para a Oficiala de Parique-
ra-Açu, “o Diretor Regional tem uma 
função importante de aproximar seus 
colegas da Arpen-SP, fazendo-os saber 
que têm apoio da Associação por meio 
desta pessoa que está próxima a eles, 
com quem eles podem ter um contato 
mais pessoal”, explicou.

A Diretoria Regional do Vale do Ri-
beira abrange 19 municípios e é com-
posta por 18 cartórios. Os contatos da 
Diretora Regional são: (13) 3856-1132, 
pariqueraacu@arpensp.org.br.

Já Marcello Verderamo, Oficial do 2º 
Subdistrito de Taubaté, assumiu Direto-
ria Regional da Associação dos Regis-
tradores de Pessoas Naturais do Estado 
de São Paulo (Arpen-SP) de São José 
dos Campos em substituição a Fábio 
Alessandro Montealbano, do Registro 
Civil de Lorena.

Verderamo diz que recebe “o convite 
de continuar fazendo parte da família 
Arpen-SP com muita alegria”. O Oficial 
acredita que “haverá bastante trabalho, 
mas é só manter o que o antigo Diretor 
vinha fazendo tão bem para conseguir 
unir cada vez mais os cartórios da re-
gião”.

“O Diretor Regional tem 
uma função importante de 
aproximar seus colegas da 

Arpen-SP, fazendo-os saber 
que têm apoio da Associação 

por meio desta pessoa que 
está próxima a eles, com 
quem eles podem ter um 

contato mais pessoal”
Luana Mimary, 

Diretora Regional do Vale do Ribeira

Luana Mimary, nova Diretora Regional do 
Vale do Ribeira
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Neste período em que quase toda a popu-
lação está ligada na Copa do Mundo de 
Futebol, tratar da importância do traba-
lho em equipe pode ajudar na eficiência 
das atividades nas serventias do registro 
civil, dentro e fora do campo, ou melhor, 
na frente do usuário e nos bastidores.

Tanto nas pequenas, médias ou grandes 
empresas, o trabalho em equipe tem sido 
tratado com muita ênfase. Virou uma fe-
bre! Todos os colaboradores precisam 
desenvolver essa competência no am-
biente de trabalho, que em tempos atrás, 
esteve focada nas atividades esportivas.

No registro civil, as tarefas cotidianas 
evoluem e apresentam maior grau de 
complexidade. Observa-se que mesmo 
aquele funcionário com longa expe-

riência na  atividade cartorial, poderá 
encontrar certa dificuldade na execução 
das tarefas e certamente, vai precisar do 
apoio de um ou mais colegas que apre-
sentem habilidades complementares, em 
uma ou outra  atividade. Quero dizer: o 
trabalho para alcançar um bom nível de 
desempenho requer a atuação coletiva, 
de uma equipe, com funcionários com-
prometidos com o êxito da tarefa e com-
partilhando as responsabilidades. 

Coisa parecida a gente vê nas boas 
equipes de futebol, por exemplo.

Estudiosos apontam seis princípios 
que disciplinam o trabalho em equipe: 
1. O propósito, a meta  é comum a to-

dos os seus membros;
2. Exige forte dedicação de todos;
3. Os integrantes da equipe têm habili-

dades complementares;
4. As responsabilidades mútuas e indi-

viduais
 são compartilhadas;
5. O método de trabalho é acordado 

entre os seus membros;
6. Toda atividade em equipe requer a 

coordenação  de uma liderança

Gol ninguém 
faz sozinho

“O trabalho para alcançar um 
bom nível de desempenho 
requer a atuação coletiva, de 
uma equipe, com funcionários 
comprometidos com o êxito 
da tarefa e compartilhando as 
responsabilidades.”

O sucesso do trabalho em equipe - 
como o gol no futebol - requer união, 
disciplina, comunicação adequada, rit-
mo e motivação.

Equipes de verdade terão sempre a 
mesma resposta quando seus membros 
são questionados sobre qual é a meta da 
equipe. 

Aonde queremos chegar? Queremos 
estar no primeiro lugar do pódio ou com 
o taça nas mãos ou com a medalha no 
peito, deve ser a resposta unânime, de 
todos os seus membros.

As oportunidades que o trabalho em 
equipe oferece são inúmeras. Aproveitar 
seus princípios permite atingir metas de 
desempenho com as quais jamais se so-
nhou. Depois, é só correr para o abraço.

Até nosso próximo encontro.

“Ninguém de nós é tão capaz quanto todos nós”
Warren bennis

opinião
Por Gilberto Cavicchioli

Envie suas sugestões e comentários no e-mail: gilberto@profissionalsa.com.br

Assinatura: Gilberto Cavicchioli, é consultor 
de empresas e professor da ESPM e da 
Fundação Getúlio Vargas. Realiza palestras 
e consultorias na gestão de cartórios 
e coordena na ArpenSP, o Prêmio da 
Qualidade no Atendimento ao Cliente. 
Autor do livro O Efeito Jabuticaba. 
São Paulo: Reino Editorial,2010. 
www.profissionalsa.com.br.
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Justiça de Jacareí simplifica 
modificação de Regime 
Matrimonial de bens
Decisão permite a modificação de regime de bens condicionando 
mudança à procedência das razões, ressalvados os direitos de terceiros

“Do ponto de vista 
pragmático, deixou de 
fazer sentido eventual rigor 
judicial para acatar pedidos 
de modificação de regime 
matrimonial de bens”
Fernando henrique Pinto, 
juiz da 2ª Vara da Família e das 
Sucessões da Comarca de Jacareí

Decisão do juiz Fernando Henrique Pin-
to, da 2ª Vara da Família e das Sucessões 
da Comarca de Jacareí, é um avanço no 
sentido de desburocratizar a modifica-
ção de regime de bens do casamento.

De acordo com a sentença, foi julga-

do procedente um pedido de alteração 
de regime matrimonial de bens – de co-
munhão parcial para separação total –, 
a partir da data da sentença, bastando 
para tal a apresentação de certidões ne-
gativas de débito e parecer do Ministério 
Público pela viabilidade do pedido.

A decisão do magistrado baseou-se 
no fato de que o parágrafo 2º do artigo 
1.639 do Código Civil permite a modi-
ficação do regime matrimonial de bens, 
condicionando a mudança à procedên-
cia das razões invocadas e ressalvados os 
direitos de terceiros. Contudo foi paci-
ficado que a sentença que julga pedido 
dessa espécie não tem efeitos retroativos, 
mas somente gera efeitos a partir da data 
de sua prolação.

Também serviram de parâmetro a 
Emenda Constitucional nº 66/10 – que 

deu nova redação ao parágrafo 6º do 
artigo 226 da Constituição (“casamento 
civil pode ser dissolvido pelo divórcio”) 
e revogou as normas relativas aos prazos 
para decreto de separação e divórcio – e 
a Resolução nº 120/10 do Conselho Na-
cional de Justiça.

“Como de fato já é observado, quais-
quer pessoas, em tese, podem se casar 
em um dia e se divorciar a partir do dia 
seguinte, respeitando apenas os prazos 
dos proclamas, passando a adotar o re-
gime de bens que lhes convier, sem ne-
cessidade de qualquer justificativa. Logo, 
do ponto de vista pragmático, deixou de 
fazer sentido eventual rigor judicial para 
acatar pedidos de modificação de regime 
matrimonial de bens”, afirmou o magis-
trado.

Fonte: TJ-SP

Institucional
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REGISTRO CIVIL – REGISTRO DE 
ESCRITURA PÚBLICA DE UNIÃO 
ESTÁVEL – PRETENSÃO DE ACRÉS-
CIMO DO SOBRENOME DO COM-
PANHEIRO AO DA COMPANHEIRA 
– POSSIBILIDADE – INTELIGÊNCIA 
DOS ARTIGOS 57, §2°, DA LEI DE RE-
GISTROS PÚBLICOS E 1.565, §1°, DO 
CÓDIGO CIVIL, EM CONSONÂNCIA 
COM O ART. 226, §3°, DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL – DÚVIDA IM-
PROCEDENTE, DETERMINANDO-
-SE O REGISTRO DA ESCRITURA, 
COM ACRÉSCIMO DO SOBRENOME
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO
CONSELHO SUPERIOR DA MAGIS-
TRATURA
Apelação n° 9000001-04.2013.8.26.0541

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos de 
Apelação n° 9000001-04.2013.8.26.0541, 
da Comarca de Santa Fé do Sul, em que 
são apelantes JOÃO LUÍS SCHOLL e 
ANDREZZA RUVIERI CARVALHO, é 
apelado OFICIAL DE REGISTRO CIVIL 
DAS PESSOAS NATURAIS E DE IN-
TERDIÇÕES E TUTELAS DA SEDE DA 
COMARCA DE SANTA FÉ DO SUL.

ACORDAM,em Conselho Superior 
de Magistratura do Tribunal de Justiça 
de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
“DERAM PROVIMENTO AO RECUR-
SO, PARA DETERMINAR O REGIS-
TRO DA ESCRITURA PÚBLICA DE 
UNIÃO ESTÁVEL COM O ACRÉSCI-
MO DO SOBRENOME DO COMPA-
NHEIRO AO DA COMPANHEIRA, 
POSSIBILITANDO, DESSA FORMA, A 
ADOÇÃO DE SOBRENOME COMUM, 
V.U.”, de conformidade com o voto do(a) 
Relator(a), que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos 

Desembargadores RENATO NALINI 
(Presidente), EROS PICELI, GUERRIE-
RI REZENDE, PINHEIRO FRANCO E 
RICARDO ANAFE.

São Paulo, 18 de março de 2014.
HAMILTON ELLIOT AKEL

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível n° 9000001-04.2013.8.26.0541
Apelante: João Luis Scholl e Andrezza 
Ruvieri Carvalho
Apelado: Oficial do Registro Civil das 
Pessoas Naturais e de Interdições e Tute-
las da Sede da Comarca de Santa Fé do Sul
VOTO N° 33.941
REGISTRO CIVIL – REGISTRO DE 
ESCRITURA PÚBLICA DE UNIÃO 
ESTÁVEL – PRETENSÃO DE ACRÉS-
CIMO DO SOBRENOME DO COM-
PANHEIRO AO DA COMPANHEIRA 
– POSSIBILIDADE – INTELIGÊNCIA 
DOS ARTIGOS 57, §2°, DA LEI DE RE-
GISTROS PÚBLICOS E 1.565, §1°, DO 
CÓDIGO CIVIL, EM CONSONÂNCIA 
COM O ART. 226, §3°, DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL – DÚVIDA IM-
PROCEDENTE, DETERMINANDO-
-SE O REGISTRO DA ESCRITURA, 
COM ACRÉSCIMO DO SOBRENOME.

Trata-se de Dúvida, suscitada pelo Ofi-
cial do Registro Civil das Pessoas Natu-
rais e de Interdições e Tutelas da Sede da 
Comarca de Santa Fé do Sul, a respeito da 
possibilidade de registrar Escritura Públi-
ca de União Estável com alteração do so-
brenome da companheira, que pretende 
acrescer o sobrenome do companheiro.

O MM. Juiz Corregedor Permanente 
julgou procedente a Dúvida, afirmando 
que há necessidade de procedimento ju-
dicial, de jurisdição voluntária, para alte-
ração de nome.

Inconformados com a respeitável de-
cisão, os interessados interpuseram, tem-
pestivamente, o presente recurso. Alegam, 

em síntese, que a alteração pode ocorrer, 
por analogia ao art. 1.565, §1°, do Código 
Civil e porque o Superior Tribunal de Jus-
tiça, interpretando os dispositivos que re-
gem a matéria, conforme a Constituição 
Federal, já permitiu o registro.

A Douta Procuradoria Geral de Justi-
ça manifestou-se pelo desprovimento do 
recurso.

É o relatório.
O recurso comporta provimento.
O Capítulo XVII, Subseção V, itens 113 

a 116, das NSCGJ, permite o registro das 
sentenças declaratórias de reconhecimen-
to de união estável e de escrituras públi-
cas de contrato envolvendo união estável.

A alteração do sobrenome dos com-
panheiros, quando do reconhecimento 
judicial de união estável, tal qual aquela 
permitida no art. 1.565, §1°, do Código 
Civil, para os nubentes, na hipótese de 
casamento, foi recentemente admitida 
pelo Superior Tribunal de Justiça, a quem 
cabe exercer a função nomofilácica, uni-
formizando a interpretação da legislação 
infraconstitucional.

Veja-se, a propósito, o trecho, pertinen-
te ao caso, do julgamento do Recurso Es-
pecial n. 1.206.656-GO, voto da Ministra 
Nancy Andrighi:

“É sabido que as possibilidades de alte-
ração de nome dentro da legislação nacio-
nal são escassas, ocorrendo, no mais das 
vezes, flexibilização jurisprudencial da 
vetusta Lei 6.015/73, em decorrência do 
transcurso de quase quatro décadas, en-
tremeado pelo advento do divórcio e por 
nova constituição que, em muitos aspec-
tos, fixou balizas novas para os relaciona-
mentos interpessoais - como a igualdade 
entre os sexos dentro da relação familiar 
- e ainda, reconheceu a existência de no-
vos institutos, v.g. a união estável, na qual 
se enquadra o relacionamento vivenciado 
pela recorrente nos últimos trinta anos.

Jurisprudência TJ-SP
Registro Civil – Registro de escritura pública de união estável
Pretensão de acréscimo do sobrenome do companheiro ao da companheira

Jurídico
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Por óbvio, não obstante a recepção do 
texto legal pela Constituição de 1988, a 
Lei 6.015/73 tem merecido constantes 
ajustes, ditados tanto pela superveniente 
Constituição, como pelas profundas alte-
rações sociais pelas quais o país tem pas-
sado nas últimas décadas.

Particularmente em relação aos com-
panheiros, o art. 57, § 2°, da Lei 6.015/73 
outorgava, nas situações de concubinato, 
tão somente à mulher, a possibilidade de 
averbação do patronímico do compa-
nheiro, sem prejuízo dos apelidos pró-
prios - entenda-se, sem a supressão de seu 
próprio sobrenome -, desde que houvesse 
impedimento legal para o casamento.

Essa normatização refletia a proteção e 
exclusividade que se dava ao casamento - 
que era indissolúvel -, no início da década 
de 70 do século passado, pois este era o 
único elemento formador de família, le-
galmente aceito, fórmula da qual deriva-
va as restrições impostas pelo texto de lei 
citado, que apenas franqueava a adoção 
de patronímico, por companheira, quan-
do não houvesse a possibilidade de casa-
mento, por força da existência de um dos 
impedimentos descritos em lei.

No entanto, a consolidação da união es-
tável no cenário jurídico nacional, com o 
advento da Constituição de 1988, deu nova 
abrangência ao conceito de família e, por 
seu caráter prospectivo, vinculou a pro-
dução legislativa e jurisprudêncial desde 
então - naquela, imprimindo novos parâ-
metros para a criação de leis e nesta, condi-
cionando o interprete a adaptar os textos le-
gais recepcionados, à nova ordem jurídica.

Sob esse diapasão, a mera leitura do art. 
57, §2°, da Lei 6.015/73, feita sob o prisma 
do §3º do art. 226 da CF, mostra a com-
pleta inadequação daquele texto de lei, o 
que exige a adoção de posicionamento 
mais consentâneo à realidade constitu-
cional e social hoje existente.

Para se superar esse imbróglio é neces-
sário, preliminarmente, reconhecer-se 
que o fato social reconhecido superve-
nientemente como união estável, carece 
de específica regulação quanto à adoção 
de sobrenome pelo(a) companheiro(a), 
não se encontrando na Lei 6.015/73, os 
elementos necessários para a regulação 
da matéria, pois em seu artigo 57, trata, 
na verdade, da adoção de patronímico 
em relações concubinárias, em período 

anterior à possibilidade de divórcio, fo-
cando-se, portanto, nas relações familia-
res à margem da lei, que não podiam ser 
regularizadas ante a indissolubilidade do 
vínculo conjugal, então existente.

Por óbvio, esse anacrônico artigo de 
lei não se presta para balizar os pedidos 
de adoção de sobrenome dentro de uma 
união estável, situação completamente 
distinta daquela para qual foi destinada a 
referida norma.

Assim, à mingua de regulação específi-
ca, solve-se a questão pela aplicação analó-
gica das disposições específicas do Códi-
go Civil, relativas à adoção de sobrenome 
dentro do casamento, porquanto se mos-
tra claro o elemento de identidade entre 
os institutos e a parelha ratio legis relativa 
à união estável, com aquela que orientou o 
legislador na fixação, dentro do casamen-
to, da possibilidade de acréscimo do so-
brenome de um dos cônjuges, pelo outro.

Símeis - a situação regulada: adoção do 
patronímico do cônjuge em casamento, e 
a questão sem regulação: adoção do pa-
tronímico do companheiro em união es-
tável -, a solução aplicada à circunstância 
normalizada deve, igualmente, servir para 
a fixação da possibilidade de adoção de 
patronímico de companheiro dentro da 
união estável, pois, onde impera a mesma 
razão, deve prevalecer a mesma decisão - 
ubi eadem legis ratio ibi eadem dispositivo.

A única ressalva que se faz, e isso em 
atenção às peculiaridades da união está-
vel, é que seja feita prova documental da 
relação, por instrumento público, e nela 
haja anuência do companheiro que terá 
o nome adotado, cautelas dispensáveis 
dentro do casamento, pelas formalidades 
legais que envolvem esse tipo de relacio-
namento, mas que não inviabilizarão a 
aplicação analógica das disposições cons-
tantes no Código Civil à espécie.”

O Oficial argumenta que o enunciado 
12 da ARPEN-SP - que trata da interpre-
tação das NSCGJ sobre registro civil das 
pessoas naturais - previu, em consonância 
com esse voto, a possibilidade de registro 
de título judicial - logo, sentença - que 
disponha sobre a alteração do sobrenome 
da companheira ou do companheiro.

Leia-se o enunciado 12: “Se no títu-
lo em que se reconheceu a união estável 
constou que o companheiro acresceu 
o sobrenome do outro, tal alteração do 

nome deverá constar do registro da união 
estável e das respectivas certidões”.

Da locução “título em que se reconhe-
ceu a união estável”, o Oficial tira a con-
clusão de que se trata, tão somente, de 
sentença judicial. Afinal, título de reco-
nhecimento de situação jurídica equivale 
a sentença declaratória e, mais, na hipóte-
se, constitutiva.

As indagações que se fazem, no entanto, 
são as seguintes: a) a união estável só pode 
ser constituída por sentença que a reco-
nheça ou também por escritura pública; 
b) essa escritura pública pode ser levada a 
registro, tal como a sentença de reconhe-
cimento; c) o Superior Tribunal de Justiça 
entendeu que sentença de reconhecimento 
de união estável pode dispor sobre altera-
ção do sobrenome da companheira ou do 
companheiro e deve ser registrada; d) a 
união estável é equiparada ao casamento, 
como forma de constituição de família e 
e) a adoção de sobrenome comum é ine-
rente ao senso médio de constituição de 
um núcleo familiar, por qual razão se deve 
impedir o registro de escritura pública 
de união estável que preveja o acréscimo 
do sobrenome a um dos companheiros?

Não se vislumbra por qual motivo se 
deva tratar de forma diferente, sob esse as-
pecto, o registro de uma sentença de reco-
nhecimento de união estável e o registro 
de uma escritura pública de união estável. 
Se o Superior Tribunal de Justiça já deci-
diu que cabe a alteração do sobrenome 
quando do reconhecimento de união es-
tável, fazendo-o por equiparação ao casa-
mento, parece claro que também cabe essa 
alteração por meio de escritura pública.

Ressalte-se que estão presentes, ade-
mais, as duas condicionantes previstas 
no voto da Ministra Nancy Andrighi: há 
prova documental da relação, por instru-
mento público - a própria Escritura -, e 
nela há anuência do companheiro que 
terá o nome adotado.

Nesses termos, pelo meu voto, à vista 
do exposto, dou provimento do recurso, 
para determinar o registro da Escritura 
Pública de União Estável com o acrésci-
mo do sobrenome do companheiro ao da 
companheira, possibilitando, dessa for-
ma, a adoção de sobrenome comum.

HAMILTON ELLIOT AKEL
Corregedor Geral da Justiça e Relator
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Decreto nº 60.489, de 23 de maio de 2014

O governo paulista adotou uma medida 
que facilitará a vida dos donos de veículos 
quando houver a transferência entre par-
ticulares. A nova regra entrará em vigor 
em 24 de julho deste ano. Segundo o de-
creto nº 60.489, publicado no último dia 
24 de maio, os cartórios estaduais deverão 
informar à Secretaria da Fazenda as trans-
ferências de veículos entre particulares.

O decreto estabelece que os notários te-
rão de enviar à Fazenda paulista os dados 
relativos à operação de compra e venda 
ou transferência da propriedade de veícu-
lo registrado em São Paulo, além de cópia 
digitalizada (frente e verso) do Certificado 
de Registro do Veículo (CRV) preenchi-
do e com firmas reconhecidas, conforme 
determinado pela legislação de trânsito.

Cartórios deverão comunicar 
à Fazenda operações de 
compra e venda de veículos
Decreto nº 60.489 que entra em vigor no próximo dia 24 de julho 
estabelece nova sistemática para envio de informações e documentos

Jurídico

Estabelece a forma de prestação de informa-
ções pelos notários sobre as transações com 
veículos automotores terrestres
GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no artigo 37 da Lei 13.296, de 23 de dezembro 
de 2008,
Decreta:
Artigo 1° - Os notários localizados no Estado 
de São Paulo são obrigados a fornecer ao fisco 
informações sobre a realização de atos de reco-
nhecimento de firma em transações que envol-
vam a transferência de propriedade de veículos, 
sem ônus para as partes do negócio, conforme 
previsto no inciso VI do artigo 37 da Lei 13.296, 
de 23 de dezembro de 2008. 
§ 1º - Para o cumprimento do disposto no “caput”:

1. os notários:
a) devem estar cadastrados na Secretaria da 
Fazenda nos termos de disciplina por ela esta-
belecida;
b) não cobrarão emolumentos adicionais aos 
atuais, assim entendidos os referentes aos ser-
viços de reconhecimento de firma por autentici-
dade e de cópia autenticada do Certificado de 
Registro do Veículo- CRV, enviada à Secretaria 
da Fazenda conforme inciso II do artigo 2º;
2. os veículos devem estar registrados no Esta-
do de São Paulo. 
§ 2º - O não cumprimento da obrigação de que 
trata o “caput” sujeita o notário à imposição da 
multa prevista no inciso III do artigo 39, da Lei 
13.296, de 23 de dezembro de 2008.
§ 3º - Equiparam-se aos notários, para os fins 
deste decreto, os registradores que exerçam atri-

buições notariais de reconhecimento de firma.
Artigo 2º - Logo após a efetivação do ato de 
reconhecimento de firma por autenticidade do 
transmitente/vendedor no documento de transfe-
rência de propriedade do veículo o notário deverá 
enviar à Secretaria da Fazenda, por meio do en-
dereço eletrônico http://www.fazenda.sp.gov.br:
I - as informações relativas à operação de com-
pra e venda ou transferência, a qualquer títu-
lo, da propriedade do veículo, relacionadas no 
Anexo Único;
II - cópia digitalizada, frente e verso, do Certifi-
cado de Registro do Veículo - CRV preenchido e 
com firmas reconhecidas por autenticidade con-
forme determinado pela legislação de trânsito, 
em arquivo no formato “PDF” e com assinatura 
digital contida em documento do tipo P7S.
§ 1º - Opcionalmente, a transmissão das infor-

As informações devem ser transmiti-
das em arquivo no formato PDF e com 
assinatura digital (tipo P7S) pelo ende-
reço eletrônico: www.fazenda.sp.gov.
br/cartorios.

Com a norma, o proprietário fica dis-
pensado de comunicar a venda ao Depar-
tamento Estadual de Trânsito (Detran). A 
Fazenda enviará as informações de comu-
nicação de venda do veículo ao Detran, 
bem como fará a alteração do respon-
sável tributário em seu banco de dados.

O decreto concede 60 dias para que os 
cartórios possam se adequar à norma. 
Não poderão ser cobrados emolumentos 
adicionais aos atuais para o serviço de 
reconhecimento de firma por autentici-
dade e de cópia autenticada do CRV.

Os cartórios deverão informar à Fa-
zenda a formalização da venda na data 
do reconhecimento de firma do vende-
dor do veículo e também do comprador. 
No entanto, se o antigo dono do veículo 
e o novo proprietário reconhecerem fir-
ma simultaneamente, bastará uma única 
transmissão dos dados. O notário terá 
também a opção de envio das informa-
ções e da cópia digitalizada do CRV por 
lote, no prazo de até 72 horas. O cartório 
que não cumprir a nova obrigação estará 
sujeito a multa do fisco paulista.

Os contribuintes poderão obter infor-
mações sobre a efetivação da comunica-
ção de venda do veículo na área de servi-
ços eletrônicos do Detran, no endereço 
eletrônico  www.detran.sp.gov.br
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ANEXO ÚNICO
a que se refere o inciso I do artigo 2º do
Decreto nº 60.489, de 23 de maio de 2014
1. Nome/identificação do Cartório emissor (as 
informações do cartório que está fazendo a 
transferência serão obtidas pelo sistema por 
meio de seu acesso via certificação digital)
2. Dados do veículo
2.1. Renavam
2.2. Placa
2.3. Número do CRV (Espelho)
3. Dados do adquirente
3.1. Tipo de documento (CPF / CNPJ)
3.2. Número do documento
3.3. Nome
3.4. CEP
3.5. Endereço
3.6. Número
3.7. Complemento
3.8. Bairro
3.9. Unidade da Federação
3.10. Município

4. Dados da transferência
4.1. Data
5. Dados do reconhecimento da firma do pro-
prietário- vendedor
5.1. Data do reconhecimento da firma
5.2. Número do livro de registro do ato
5.3. Número da folha do registro
6. Dados do reconhecimento da firma do ad-
quirente
6.1. Data do reconhecimento da firma
6.2. Número do livro de registro do ato
6.3. Número da folha do registro
7. Nome do arquivo imagem transmitido
OFÍCIO GS-CAT Nº 49/2014
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce-
lência a inclusa minuta de decreto que estabe-
lece a forma de prestação de informações pe-
los notários sobre as transações com veículos 
automotores, com fundamento na Lei 13.296, 
de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o 
tratamento tributário do Imposto sobre a Pro-

priedade de Veículos Automotores - IPVA.
O inciso VI do artigo 37 da referida lei prevê a 
seguinte obrigação:
“Artigo 37 - São obrigados a fornecer ao fisco, 
na forma estabelecida pelo Poder Executivo:
(...)
VI - os notários, informações sobre as transa-
ções com veículos perante eles realizadas, sem 
ônus para as partes do negócio;
(...).” 
A presente proposta visa, justamente, estabe-
lecer a forma como os notários devem cumprir 
a obrigação de fornecer, à Secretaria da Fa-
zenda, informações sobre a compra e venda 
e transferência, a qualquer título, de veículos 
automotores.
Com essas justificativas e propondo a edição 
de decreto conforme a minuta, aproveito o en-
sejo para reiterar-lhe meus protestos de estima 
e alta consideração. 

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda

mações e da cópia digitalizada gerada no mo-
mento do reconhecimento de firma, menciona-
das nos incisos acima, poderá ser feita por lote, 
no prazo de até 72 horas. 
§ 2º - Caso o adquirente do veículo venha a 
reconhecer sua firma autêntica em momento 
posterior ao reconhecimento da firma do trans-
mitente, os notários deverão enviar as informa-
ções relativas ao ato de sua competência e as 
respectivas cópias previstas neste artigo. 
§ 3º - Se os atos de reconhecimento de firma 
por autenticidade do transmitente/vendedor e 
do adquirente ocorrerem simultaneamente será 
suficiente uma única transmissão.
§ 4º - O notário deve consignar no termo de re-
conhecimento de firma por autenticidade que a 
cópia digitalizada e as informações pertinentes 
à transferência do veículo serão transmitidas ao 
fisco no prazo legal.
§ 5º - Poderá ser fornecida às partes, quando 
solicitada, certidão do termo de reconhecimen-
to de firma por autenticidade, com indicação 
do cumprimento das obrigações impostas por 
este Decreto, mediante recolhimento de emolu-
mentos, nos termos da Lei nº 11.331, de 26 de 

dezembro de 2002.
§ 6º - Ao término do procedimento realizado 
pelo notário será emitido recibo digital de con-
firmação da realização da transmissão.
Artigo 3° - A Secretaria da Fazenda disponi-
bilizará as informações previstas no artigo 2º ao 
Departamento Estadual de Trânsito - Detran-SP 
que:
I - atualizará os registros de seu cadastro de ve-
ículos com base nessas informações;
II - comunicará à Secretaria da Fazenda, se for o 
caso, a ocorrência de inconsistências nas infor-
mações disponibilizadas. 
Artigo 4º - O cumprimento do disposto no 
artigo 2º pelo notário dispensa:
I - o transmitente e o adquirente de cumprir a 
obrigação prevista no parágrafo único do artigo 
34 da Lei 13.296, de 23 de dezembro de 2008, 
de comunicar a alienação do veículo às autori-
dades competentes;
II - o transmitente de encaminhar, ao Detran-SP, 
cópia autenticada do comprovante de transfe-
rência de propriedade do veículo, devidamente 
assinado e datado, conforme previsto no artigo 
134 da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997 

(Código de Trânsito Brasileiro). 
Parágrafo único - O transmitente poderá obter 
informações sobre a efetivação da comunica-
ção de venda do veículo na área de serviços 
eletrônicos do Detran-SP, no endereço eletrôni-
co http://www.detran.sp.gov.br/. 
Artigo 5º - Na hipótese de desfazimento de 
uma transferência de propriedade já informada 
à Secretaria da Fazenda pelo notário, o trans-
mitente do veículo deverá dirigir-se a uma uni-
dade de atendimento do Detran-SP e requerer 
a emissão de um novo Certificado de Registro 
do Veículo - CRV, bem como o cancelamento da 
comunicação realizada pelo notário.
Artigo 6º - A Secretaria da Fazenda e o De-
partamento Estadual de Trânsito – DETRAN-SP 
poderão, por meio de ato conjunto, editar nor-
mas complementares para disciplinar o cumpri-
mento do disposto neste decreto. 
Artigo 7° - Este decreto entra em vigor 60 
(sessenta) dias após a data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 23 de maio de 
2014.

GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR 
DO ESTADO DE SÃO PAULO
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Jurídico

1ª VRP|SP: Dúvida – Partilha de bens 
– Regime da comunhão parcial de bens 
– Cada cônjuge tem direito a 50% do pa-
trimônio como um todo considerado – 
Reposição das diferenças dos quinhões 
feita pela divorciada gerando partilha 
igualitária – Não incidência do fato ge-
rador do ITBI – Dúvida improcedente

Processo 1021491-52.2014.8.26.0100
Dúvida – Registro de Imóveis – F. M. P. -
Conclusão
Em 10 de abril de 2014 faço estes au-

tos conclusos ao MM Juiz Dr Guilherme 
Stamillo Santarelli Zuliani da 1ª Vara de 
Registros Públicos. Eu, ____ Bianca Ta-
liano Beraldo, escrev., digitei.

Dúvida – partilha de bens – regime da 
comunhão parcial de bens – cada côn-
juge tem direito a 50% do patrimônio 
como um todo considerado – reposição 
da diferenças dos quinhões feita pela di-
vorciada gerando partilha igualitária – 
não incidência do fato gerador do ITBI 
– dúvida improcedente.

Trata-se de dúvida suscitada pelo Ofi-
cial do 5º Registro de Imóveis da Capital 
a requerimento de F. M. P. M., devido à 
qualificação negativa da Carta de Sen-
tença expedida em 26.08.2013 pela 5ª 
Vara da Família e Sucessões da Capital, 
referente a partilha dos imóveis obje-
to das matrículas nºs 75.246 e 81.349 
(prenotação nº 272.323). O Registrador 
aponta irregularidade no título apresen-
tado, consistente no recolhimento insu-
ficiente do valor do ITBI pela interessa-
da sobre a parte que excedeu à meação 
dos bens. Informa que os imóveis foram 
adquiridos na constância do casamento 
sob o regime da comunhão parcial de 
bens e na partilha coube à interessada, 
além de sua meação, equivalente à 1/6, 
mais 1/6 da titularidade dos imóveis (re-

1ª VRP-SP: Dúvida - Partilha de bens
Regime da comunhão parcial de bens

presentado pela metade ideal 
da fração de que ambos eram 
titulares), assim, a interessada 
recebeu quinhão maior que seu ex 
cônjuge, sendo esta diferença paga a 
ele em espécie.

Sustenta o Oficial que se for consi-
derado os valores em espécie, a partilha 
do divórcio consensual restaria igualitá-
ria, todavia, considerando-se a trans-
missão dos bens imóveis, a titularidade 
pela interessada sobreporia a de seu ex 
cônjuge.
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A suscitada apresentou impugnação às 
fls.428/433. Aduz em síntese, que levan-
do-se em consideração os ensinamentos 
do Direito Civil, bem como o artigo 110 
do CTN, não há que se falar em trans-
missão do bem entre cônjuges casados 
sob o regime da comunhão parcial de 
bens, tendo em vista que ambos detêm a 
sua totalidade. Logo, ante a inexistência 
da transferência de bens de modo one-
roso, não incide o fato gerador do ITBI. 
Por fim, alega que o Decreto 52.703/11, 
ao instituir o ITBI em caso de partilha 
decorrente de separação, sem considerar 
o regime de bens, bem como diante da 
divisão do patrimônio de forma igualitá-
ria, houve a extrapolação da competên-
cia constitucional concedida ao Muni-
cípio. O Ministério Público opinou pela 
improcedência da dúvida (fls.440/443).

É o relatório. Passo a fundamentar e a 
decidir.

A suscitada pretende o registro da carta 
de sentença proveniente do divórcio con-
sensual que tramitou perante a 5ª Vara da 
Família e Sucessões da Capital, na qual 
são partilhados dois bens imóveis perten-
centes ao casal, adquiridos na constância 
do casamento sob o regime da comunhão 
parcial de bens. Pois bem, como é sabido 
no regime da comunhão parcial de bens, o 
patrimônio auferido na constância do ca-
samento, deve ser considerado como um 
todo e na hipótese de separação/divórcio 
metade de todo o patrimônio deverá ser 
atribuído a cada um e não metade de cada 
bem considerado individualmente. Con-
soante dispõe o artigo 156 “caput”, II da 
CF, a hipótese de incidência do ITBI é a 
“transmissão inter vivos, a qualquer títu-
lo, por ato oneroso, de bens imóveis, por 
natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia”.

Neste diapasão, estabelece o artigo 2º, 
VI da Lei Municipal 2.996/89, de acordo 
com a redação conferida pela Lei Muni-
cipal nº 3.995/95: “Estão compreendidos 
na incidência do imposto: o valor dos 
bens imóveis que, na divisão de patri-
mônio comum ou na partilha, foram 
atribuídos a um dos cônjuges separados, 
divorciados, ao cônjuge supérstite ou a 

qualquer herdeiro, acima da respectiva 
meação ou quinhão, considerando-se 
ocorrido o fato gerador na data da sen-
tença que houver homologado seu cál-
culo”. Logo, numa interpretação a tal dis-
positivo legal, tem-se que a incidência do 
ITBI pressupões a realização de negócio 
jurídico oneroso com a transferência da 
propriedade ou de certos direitos imobi-
liários, sendo que apenas o excesso não 
gratuito da meação, havido por um dos 
cônjuges na separação, pode ser objeto 
da referida tributação municipal, o que 
não se vislumbra na referida hipótese.

Isto porque, de acordo com a informa-
ção do partidor judicial à fl. 349, apesar da 
interessada ter recebido quinhão maior 
do que seu ex-cônjuge, houve a reposi-
ção em espécie do valor tido “a maior”, 
de modo que a partilha ao final restou 
igualitária: “Fl. 349: … Procedemos à 
conferência do esboço de partilha amigá-
vel apresentadas às fls.02/10, em conjunto 
com o processado, e como um todo, acre-
ditamos, smj, que a partilha foi elaborada 
de forma que os imóveis tendo valores 
diversos e para que a mesma ficasse igua-
litária houve a reposição pela divorciada 
ao divorciado no valor de R$ 23.204,45, 
o que encontra-se correto a partilha…”.

Assim, diante da comprovada divisão 
patrimonial igualitária entre a interessa-
da e o seu antigo cônjuge, não houve a 
transmissão de bem imóvel por ato one-
roso, pois conforme vislumbra-se, após a 
homologação do divórcio cada consorte 
continuou titular dos mesmos direitos que 
antes já possuía, logo, não incide o ITBI.

Neste sentido já decidiu o Egrégio Tri-
bunal de Justiça: “APELAÇÃO Mandado 
de segurança ITBI. Partilha de bens em 
separação judicial. Equivalência econô-
mico financeira na divisão patrimonial. 
Inexistência de excesso de meação. Im-
posto indevido. Segurança concedida. 
Recurso provido.” (Apelação nº 9122550- 
97.2007.8.26.0000, comarca de Duartina, 
14ª Câmara de Direito Público, Rel. Des. 
JOÃO ALBERTO PEZARINI, julgado 
em 14/06/2012). “AGRAVO DE INSTRU-
MENTO Execução Fiscal ITBI Exercício 
de 2006 Exceção de préexecutividade 

Rejeição Pretensão à reforma da decisão 
Admissibilidade Separação consensual 
Legalização dos bens imóveis não sujeita 
à tributação Inexistência de entrega de va-
lor superior à meação para um dos cônju-
ges Ainda que houvesse entrega de valor 
superior à meação, sem a respectiva torna 
ou contraprestação, não haveria incidên-
cia do ITBI, posto que configurada doa-
ção, caso em que, incidente é o ITCMD, 
de competência estadual Precedentes De-
cisão reformada para acolher exceção de 
pré-executividade e extinguir a execução 
fiscal Agravo provido.” (Agravo de Ins-
trumento nº 0173184- 80.2012.8.26.0000, 
comarca de São Bernardo do Campo, 
18ª Câmara de Direito Público, Rel. Des. 
ROBERTO MARTINS DE SOUZA, jul-
gando em 29/11/2012). “AÇÃO DECLA-
RATÓRIA ITBI Exercício de 2009 – Mu-
nicípio de Bauru Inexistência de excesso 
na meação havida na separação judicial 
da autora e seu antigo cônjuge Divisão 
patrimonial igualitária Transmissão de 
bem imóvel por ato oneroso não confi-
gurada Inocorrência do fato gerador nes-
te caso Nulidade do lançamento Pleito 
inaugural bem acolhido Acerto na atri-
buição de todo o ônus da sucumbência 
à vencida Descabimento na redução dos 
honorários advocatícios Sentença manti-
da Apelo da Municipalidade improvido. 
(15ª Câmara de Direito Público. Apelação 
nº 0000008-12.2010.8.26.0071 – Des. SIL-
VA RUSSO. Voto nº 20242. Apelação n° 
0000008-12.2010.8.26.0071. Comarca de 
Bauru/SP. Apelante: Prefeitura Municipal 
de Bauru. Apelada: Dirce Constantino 
(Justiça Gratuita) Em consequência, ine-
xistindo fato gerador do imposto em de-
bate, sua cobrança configura-se indevida.

Diante do exposto julgo improce-
dente a dúvida suscitada pelo Oficial 
do 5º Registro de Imóveis da Capital a 
requerimento de F. M. P. M., para que 
o título tenha acesso ao registro, conse-
quentemente extingo o feito, nos termos 
do artigo 269, I do CPC. Não há custas, 
despesas processuais ou honorários ad-
vocatícios decorrentes deste procedi-
mento. Oportunamente, ao arquivo.

P.R.I.C.
Fonte: TJ-SP
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Processo nº 2012/117706 – São Pau-
lo – Corregedoria Geral da Justiça 

Regulamentação das cópias de segu-
rança - Livros obrigatórios do Serviço 
Extrajudicial - Recomendações 9/2013 
e 11/2013 da Corregedoria Nacional de 
Justiça - Recomendação para Digitali-
zação de Documentos Arquivísticos do 
Conarq – Conselho Nacional de Arqui-
vos (2010) - Grupos de trabalho - ne-
cessidade de maiores aprofundamentos 
- parecer pela continuidade dos estudos.

Excelentíssimo Senhor Corregedor 
Geral da Justiça,

Trata-se de expediente destinado à im-
plementação das recomendações n. 9 e 
11, do Conselho Nacional de Justiça, que 
orientaram a produção de cópias de se-
gurança dos livros obrigatórios do servi-
ço extrajudicial, por microfilmagem ou 
pela digitalização.

Pela determinação de Vossa 
Excelência, proferida em 26 de 
agosto de 2013, e publicada em 
3 de setembro, ficou estabelecido  
o prazo de 120 dias para imple-
mentação das medidas elencadas 
na Recomendação n. 9/2013, do 
CNJ.

A recomendação n. 9/2013, da 
Corregedoria Nacional de Justiça, esta-
beleceu a orientação aos titulares e res-

ponsáveis pelas delegações do serviço 
extrajudicial, de notas e registro, de man-
terem cópias de segurança, em microfil-
me ou arquivo digital dos livros obriga-
tórios previstos em lei. A recomendação 
n. 11/2013 alterou parcialmente a reco-
mendação n. 9 e estabeleceu o prazo de 
120 dias para que os titulares e respon-
sáveis pelas delegações prestassem in-
formações sobre disporem das cópias de 
segurança ou, em caso negativo, sobre as 
providências adotadas para produzi-las 
e o tempo estimado para tanto.

A geração de cópias de segurança em 
meio eletrônico depende, essencialmen-
te, da definição de parâmetros, e que não 
foram estabelecidos pela Corregedo-
ria Nacional de Justiça. Deve-se ter em 
mente a finalidade dessas cópias e o tem-
po pelo qual deverão estar disponíveis.

Os livros obrigatórios do serviço ex-
trajudicial são de guarda permanen-
te. Neste caso, as cópias de segurança 
devem igualmente, coexistir com os 
originais por tempo indeterminado. O 
armazenamento em meio analógico, 
como é o caso do microfilme, dispensa 
maiores estudos. Trata-se de tecnologia 
conhecida há mais de cinco décadas, e 
os elementos que a compõem (pelícu-
la do filme e processo fotográfico) são 
conhecidos há mais de um século. Em 
condições controladas de temperatura 
e umidade, há expectativa de uma satis-

fatória longevidade dessa mídia. 
Quanto à recuperação da infor-
mação estando bem preservada a 
mídia, há tranquilidade quanto às 
possibilidades de restauração de 
documentos e do pleno acesso a 
seu conteúdo. Mais do que isso, a 
melhora tecnológica de processos 
óticos permite uma melhora pro-

gressiva nas possibilidades de recupera-
ção de dados de um microfilme. No caso 

CGJ-SP prorroga prazo para a 
formação das cópias de segurança 
dos Cartórios Extrajudiciais
Parecer afirma ser prematuro estabelecer norma rígida e propõe solução 
compartilhada pelas entidades de classe de notários e registradores

Jurídico
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das mídias digitais, de certa forma, tais 
expectativas se invertem. Os parâmetros 
empregados na obtenção da cópia digi-
tal limitam, com pouca flexibilidade, as 
condições de recuperação de dados.

Neste aspecto a resolução da captura de 
imagem é o aspecto mais crítico. Uma vez 
estabelecida a resolução, a restauração 
da imagem estará limitada a esse valor. 
Artefatos digitais podem ser emprega-
dos, como a interpolação de pixels, mas 
não se trata de “extrair mais” da cópia de 
segurança, e sim, de multiplicar pixels 
com emprego de algoritmos baseados 
em probabilidade. A definição dos parâ-
metros para a digitalização é, assim, uma 
atividade crítica porque restará pouca ou 
nenhuma possibilidade de ampliá-los no 
futuro, a não ser por nova digitalização 
do original. Mas a necessidade da cópia 
de segurança está baseada exatamente 
no fato de não dispormos de certeza de 
disponibilidade do original, que pode-
rá degradar-se, perder-se ou destruir-se 
por variadas causas. Sobre a resolução 
de digitalização, simples é a regra de que 
“quanto mais, melhor”. Todavia, há uma 
contraparte. Mais resolução significa 
progressivo e exponencial consumo de 
recursos. Para mais resolução são neces-
sários equipamentos mais sofisticados, 
mais tempo para a captura, transferên-
cia e gravação de dados, e maior espaço 
de armazenamento. Consequentemente, 
mais resolução significa mais custos. Não 
resolve o problema aplicarmos a regra na 
direção inversa, ou seja, estabelecer custos 
reduzidos com a redução da resolução. A 
representação digital do documento a ser 
estabelecida como ideal é a menor possí-
vel, mas que possibilite uma restauração 
com aspecto equivalente ao do original. E 
isto não é pouco. O CONARQ - Conselho 
Nacional de Arquivos produziu, em abril 
2010, a “Recomendação para Digitaliza-
ção de Documentos Arquivísticos Per-
manentes(1)”. Tal documento estabelece 
parâmetros para digitalização, dentre os 
quais a resolução e o formato do arquivo 
de saída. A resolução padrão é de 300 ppi, 
ou sejam, 300 pontos por polegada, na si-
gla em inglês. Em termos ideais, a estrita 

observância da recomendação do CO-
NARQ resolveria o problema, vez que os 
parâmetros são suficientes para uma re-
cuperação do documento em condições 
de excelente correspondência com o ori-
ginal. Ocorre que tais parâmetros impli-
cam em arquivos grandes que demandam 
significativo espaço de armazenamento e 
custos elevados.

Há um dilema, cuja solução não pode ser 
simplista. De um lado, muitos delegados 
ou responsáveis por unidades do serviço 
extrajudicial já realizaram a digitalização 
de seus acervos, porém, com parâmetros 
inferiores ou diferentes daqueles estabe-
lecidos nas normas do Conarq. A reno-
vação do trabalho pode implicar sufoca-
mento financeiro de algumas unidades, 
ou pode consumir recursos que seriam 
úteis para investimentos em outras áreas. 
De outro lado, a efetiva segurança da in-
formação é requisito de sobrevivência da 
atividade extrajudicial. A perda de docu-
mentos, sem meio de recuperação, com-
promete a imagem do serviço, sua con-
fiabilidade e a noção sobre sua relevância.

O assunto “cópia de segurança” foi 
bastante explorado no último semestre, 
com efetiva participação e colaboração 
do serviço extrajudicial, por intermédio 
das entidades representativas ARISP - 
Associação dos Registradores Imobiliá-
rios do Estado de São Paulo, CNB-SP - 
Colégio Notarial do Brasil, Seção de São 
Paulo, e ARPEN-SP - Associação dos 
Registradores de Pessoas Naturais do Es-
tado de São Paulo. Não faltou disposição 
para a fixação dos critérios de geração 
das cópias de segurança, porém, com a 
ressalva de que muitos oficiais já fizeram 
pesados investimentos.

Tudo indica seja ainda prematuro o 
estabelecimento de rígida regra para a 
digitalização. Como o interesse é co-
letivo - do serviço extrajudicial como 
um todo -, muito recomendável que se 
construam soluções cooperativas ou 
compartilhadas. Caso consigam as as-
sociações organizarem-se para centrali-
zação de serviços, por exemplo, poder-
-se-ia agregar ganhos com a redução de 
custos e com a adoção de tecnologia e 

metodologia padronizadas. Das muitas 
reuniões havidas com a ARISP, CNB-SP 
e ARPEN-SP surgiu a “Carta de Inten-
ções”, com cópia anexa a este parecer, 
pelo qual as entidades se prontificam a 
unir esforços para atender seus associa-
dos, na tarefa de formação de acervo de 
segurança, de maneira compartilhada. 
Foram de grande utilidade os Grupos de 
Trabalhos, criados no âmbito desta Cor-
regedoria Geral, que congregaram regis-
tradores e notários, por oferecerem am-
biente representativo dos delegados do 
serviço para a construção conjunta de 
soluções. Eventualmente, poderá haver 
continuidade na utilização desses gru-
pos de trabalho para o desenvolvimento 
do tema da cópia de segurança na gestão 
do próximo Corregedor Geral da Justiça.

Pelo exposto, proponho, respeitosa-
mente, a Vossa Excelência que autorize 
o prosseguimento dos estudos sobre a 
fixação das regras para geração de cópias 
de segurança dos livros obrigatórios do 
serviço extrajudicial, retornando este 
expediente para a equipe de Juízes Au-
xiliares da Corregedoria, incumbida do 
serviço extrajudicial, na próxima gestão, 
a partir de janeiro de 2014, com publi-
cação deste parecer para conhecimento 
dos delegados do serviço.

Sub censura.
São Paulo, 20 de dezembro de 2013.
(a) Antonio Carlos Alves Braga Ju-

nior
Juiz Assessor da Corregedoria.
(1) http://www.conarq.arquivonacio-

nal.gov.br/media/publicacoes/recomen-
da/recomendaes_para_digitalizao.pdf

DECISÃO:
Aprovo o parecer de fls. 155/159. Fica 

prorrogado, até ulterior deliberação, o 
prazo para formação das cópias de se-
gurança tratadas nas Recomendações 9 
e 11/2013, da Corregedoria Nacional de 
Justiça. Retornem os autos à Assessoria 
da Corregedoria Geral da Justiça da ges-
tão 2014/2015. São Paulo, 20 de dezem-
bro de 2013. 

(a) Des. JOSÉ RENATO NALINI, 
Corregedor Geral da Justiça.

Fonte: Diário da Justiça
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A Associação dos Registradores de Pes-
soas Naturais do Estado de São Paulo 
(Arpen-SP) compilou todas as inovações 
introduzidas na prestação de serviços aos 
usuários nos últimos anos e as disponi-
bilizou em um moderno Portal de Servi-
ços à população. É com este conceito que 
nasce o site www.registrocivil.org.br, o 

Arpen-SP lança o novo Portal oficial 
de Certidões do Registro Civil
“Os momentos mais marcantes de sua vida estão online”, será o slogan 
da campanha publicitária do relançamento do site (www.registrocivil.org.br) 
que focará públicos nas mídias digitais e sociais na internet

Portal Oficial dos Cartórios na internet.
Com um novo layout e com seus sis-

temas tecnológicos totalmente reformu-
lado, a nova ferramenta de prestação de 
serviços aos usuários agrega diversas 
novas funcionalidades, entre elas a pos-
sibilidade de pedidos de certidões físicas 
e digitais de nascimentos, casamentos 

Capa

e óbitos, a possibilidade de solicitações 
de certidões dos Estados já interligados 
(São Paulo, Santa Catarina, Espírito San-
to e Acre) e o incremento da disponibili-
zação do sistema da Central de Informa-
ções do Registro Civil (CRC) para que o 
usuário possa localizar onde se encontra 
determinado registro, solicitando logo 
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“Temos um excelente produto, fácil, rápido e barato, 
mas que é transformado em algo caro e burocrático 

pela presença de pessoas de fora e esta campanha 
recolocará o registro civil em seu devido lugar”

Leonardo Munari de Lima, diretor da Arpen-SP

“Compilamos todas estas 
inovações em um único 
Portal, para que o cidadão 
tenha acesso a todas as 
possibilidades de receber uma 
certidão, seja de São Paulo 
ou de qualquer outro Estado 
que já esteja interligado a esta 
plataforma tecnológica do 
Portal de Serviços Eletrônicos 
Compartilhados”
Luis Carlos Vendramin Júnior, 
vice-presidente da Arpen-SP

em seguida o documento pretendido.
“A Arpen-SP trabalhou exaustiva-

mente nos últimos anos para melhorar 
a prestação de serviços dos registradores 
civis à população”, disse o vice-presiden-
te da entidade, Luis Carlos Vendramin 
Júnior. “Agora compilamos todas estas 
inovações em um único Portal, para que 
o cidadão tenha acesso a todas as possi-
bilidades de receber uma certidão, seja 
de São Paulo ou de qualquer outro Es-
tado que já esteja interligado a esta pla-
taforma tecnológica do Portal de Servi-
ços Eletrônicos Compartilhados”, disse.

Aliado às inovações disponibilizadas 
pelo novo site, a Arpen-SP contratou uma 
agência de publicidade que desenvolveu 
uma campanha voltada às mídias eletrô-
nicas, para que os novos serviços sejam 
mais facilmente localizados pela popu-
lação e assim possam ser combatidos os 
diversos atravessadores que comerciali-
zam, a preços exorbitantes, a localização 
e remessa de certidões dos cartórios.

“A Arpen-SP sempre se preocupou 
com esta questão e precisávamos ofe-
recer um serviço diferencial ao cidadão 
para que começássemos uma campanha 
com um lastro qualificado e isso já ocor-

re hoje”, disse o diretor da entidade, Leo-
nardo Munari de Lima. “Temos um exce-
lente produto, fácil, rápido e barato, mas 
que é transformado em algo caro e buro-
crático pela presença de pessoas de fora e 
esta campanha recolocará o registro civil 
em seu devido lugar”, completa o Oficial.

A Insania Publicidade é a agência 
responsável pela campanha. Para atuar 
no segmento digital, onde as buscas na 
plataforma google para pedidos de cer-
tidões são as mais disputadas, a agência 
desenvolveu uma estratégia que colo-
cará o Portal dos registradores (www.
registrocivil.org.br) entre os principais 
links de destaque quando o usuário uti-
lizar palavras relacionadas aos serviços 
oferecidos pelos cartórios (certidões, 
segundas vias, documento, nascimen-
to, casamento, óbito, registro, cartório, 
entre outras). Além disso, banners e 

links patrocinados estarão ocupando 
telas de sites de prestação de serviço 
e de temas relacionados aos serviços 
cartorários. Por fim, flyers e cartazes 
serão distribuídos a todos os cartórios 
paulistas para que participem e divul-
guem a campanha em suas unidades.

“Nosso serviço é rápido, eficiente e ba-
rato, mas acaba sendo desqualificado pela 
ação de atravessadores e é isso que pre-
tendemos romper com este novo projeto”, 
disse a diretora de tecnologia da Arpen-
-SP, Monete Hipólito Serra. “Além disso, 
vamos trabalhar com públicos específicos 
e segmentados, que não conhecem as no-
vas facilidades oferecidas e que são gran-
de demandadores de certidões, como 
bancos e seguradoras”, explica a diretora. 
“Será uma grande campanha de valoriza-
ção da nossa atividade e do serviço que 
prestamos à população”, finaliza.

Vem aí o novo site: www.registrocivil.org.br
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Capa

Com novo logotipo e layout reformulado, site de serviços 
www.registrocivil.org.br integra novas funcionalidades e 
contará com campanha publicitária nas mídias digitais.

A Associação dos Registradores de Pesso-
as Naturais do Estado de São Paulo (Ar-
pen-SP) lança nesta segunda-feira (16.06) 
o novo Portal Oficial dos Cartórios, o 
reformulado site www.registrocivil.org.br 
. Com um novo layout e com novos servi-
ços, a nova página integra todos os últimos 
lançamentos contemplados pelo Portal 
de Serviços Eletrônicos Compartilhados, 
como a Central de Informações do Regis-
tro Civil (CRC), a possibilidade de soli-
citações de certidões dos Estados interli-
gados e as certidões eletrônicas e digitais.

Para divulgar este novo produto dos re-
gistradores civis ao grande público, a en-
tidade elaborou uma campanha publici-
tária, com foco em fixar uma nova marca 
símbolo da prestação do serviço extraju-
dicial na Internet (as mãos em azul e ama-
relo) e o novo Portal Oficial dos Cartó-
rios, combatendo assim à proliferação de 
serviços terceirizados que se apropriam 
do nome Cartório para oferecer um 
produto muito mais caro aos cidadãos.

O mote da campanha, idealizada pela In-

sania Publicidade, é a praticidade da inter-
net e a ligação dos Cartórios com o mundo 
conectado em que vivemos. Hoje cada vez 
mais frequente as pessoas divulgarem nas 
mídias sociais acontecimentos importan-
tes e cada vez mais buscarem e solicitarem 
serviços no mundo online. A transferên-
cia do usuário que necessita dos serviços 
registrais para a Internet é uma realida-
de que se torna cada vez mais frequente. 

A campanha reforça a rapidez e a prati-
cidade com que são emitidas e entregues 
as segundas vias das certidões sem que 
haja necessidade do requerente se deslo-
car até o cartório de origem ou utilizar 
serviços de despachantes. As certidões 
são solicitadas pela internet com três op-
ções de entrega: por correio, em qualquer 
cartório de registro civil da escolha do so-
licitante e via e-mail, que é a certidão ele-
trônica assinada com certificado digital e 
com validade jurídica.

Este processo facilita muito os que se 
encontram em cidades e estados diferen-
tes de onde foram registrados os atos. Até 

mesmo para quem está na mesma cida-
de, é mais vantajoso utilizar o Portal de 
Registro Civil do que se deslocar para 
bairros distantes. Uma parte substancial 
da estratégia será voltada às empresas que 
atuam no ramo de seguros, financiamen-
tos e mercado imobiliários, e que pode-
rão ter acesso aos documentos de forma 
mais rápida, barata e sem complicações..

As peças de divulgação trazem perso-
nagens desenhados com a tecnologia 3D 
retratando uma família brasileira, uma 
forma descontraída de atrair a atenção da 
população e criar mais proximidade com 
o usuário. Nesta primeira fase, a campa-
nha utilizará apenas meios online (links 
no google e facebook), mas já estão pla-
nejadas a utilização de outros meios de 
comunicação próximos a população e o 
próprio ambiente do cartório.

O Portal de Registro Civil é uma ini-
ciativa da Arpen-SP e já interligada Car-
tórios de Registro Civil dos Estados de 
São Paulo, Espírito Santo, Santa Catarina 
e Acre. Outros Estados já se preparam 
para aderir ao projeto que já revolucio-
nou a prestação de serviços dos Cartórios 
a população brasileira.

Arpen-SP: investindo em tecnologia para 
prestar melhores serviços aos cidadãos.

Arpen-SP lança campanha 
publicitária para fixar a marca do 
novo Portal oficial dos Cartórios
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Integrantes da Corregedoria Geral da Jus-
tiça do Estado de Pernambuco (CGJ-PE) 
e da Associação dos Registradores de 
Pessoas Naturais do Estado de Pernam-
buco (Arpen-PE) estiveram reunidos 
nesta quinta-feira (22.05), em São Paulo, 
com diretores da Associação dos Regis-
tradores de Pessoas Naturais do Estado 
de São Paulo (Arpen-SP) para conhecer 
detalhadamente o funcionamento do 
Portal de Serviços Eletrônicos Com-
partilhados desenvolvido pela entidade.

Para a juíza auxiliar da CGJ-PE, Fer-
nanda Pessoa Chuahy de Paula, o sistema 
tornará mais eficaz a localização e a soli-
citação de certidões por parte dos cartó-
rios, beneficiando o cidadão que utiliza os 
serviços extrajudiciais. “Devemos sempre 
primar por um bom serviço e o sistema 

CGJ-PE e Arpen-PE se reúnem para 
conhecer detalhes da CRC de São Paulo
Estado avança nos estudos para instituição de Central de Serviços interligada com São Paulo

“Devemos sempre primar por um bom serviço e o sistema oferece as 
ferramentas adequadas para que haja uma modernização da prestação 
de serviço no Estado, aliada a toda uma infraestrutura de segurança”
Fernanda Pessoa Chuahy de Paula, juíza auxiliar da CGJ-PE

“Achamos o projeto maravilhoso e dependemos 
apenas da edição do Provimento pela Corregedoria 
para que possamos aplicá-lo em nosso Estado”
Anita Cavalcanti Albuquerque Nunes, vice-presidente da Arpen-PE

oferece as ferramentas adequadas para 
que haja uma modernização da prestação 
de serviço no Estado, aliada a toda uma 
infraestrutura de segurança”, disse a ma-
gistrada que esteve acompanhada pela 
assessora Cristiane da Silva Barbosa.

Também estiveram presentes ao en-
contro a vice-presidente da Arpen-PE, 
Anita Cavalcanti Albuquerque Nunes, e 
a diretora Luiza Gesilânia. “Achamos o 
projeto maravilhoso e dependemos ape-
nas da edição do Provimento pela Cor-
regedoria para que possamos aplicá-lo 
em nosso Estado”, disse Anita. “Precisa-
mos deixar o Brasil todo interligado para 
que o serviço evolua”, completou.

Na ocasião estiveram presentes o vice-
-presidente da Arpen-SP, Luis Carlos 
Vendramin Júnior, e o diretor Leonardo 
Munari de Lima, que realizaram todo o 
processo de apresentação das funcionali-
dades do Portal, como a CRC, emissão de 
certidões eletrônicas, CRC Jud, sistema de 
comunicações, Provimento 13 e Infopel.

Nacional

Arpen-SP recebe diretores da Arpen de Pernambuco e integrantes 
da Corregedoria do Estado para apresentar os sistemas da CRC

o vice-presidente da entidade, Luis Carlos Vendramin Júnior, explicou 
detalhadamente o funcionamento da CRC e de todos os seus módulos
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O Registro Civil das Pessoas Naturais é 
dentre serventias extrajudiciais aquela 
que recebeu atribuição para tutela fun-
damental do cidadão nos atos básicos e 
fundamentais norteadores da dignidade 
da pessoa humana. O ministério públi-
co, por sua vez, é instituição essencial e 
permanente na defesa da ordem jurídica 
e, para nós, no caso de toda tutela indi-
vidual indisponível (art. 127, caput CF). 
Correlacionando a seventia de registro 
civil e o ministério público é fácil verifi-
car o porquê da lei 6.015/73 ter exigido 
o controle direto dos atos ali praticados 
pelo órgão ministerial. É mais fácil ainda, 
concluir o porquê do MP ter um livro de 
visita na serventia de registro civil, inex-

plicavelmente em desuso, e ter ingerência 
não só nos assentos como nas averbações 
ali praticadas. 

A proposta deste texto é contextualizar a 
competência e funcionalidade da atuação 
do Ministério Público frente às atividades 
desenvolvidas no Registro Civil das Pesso-
as Naturais e, em um segundo momento, 
investigar as exceções abertas pelo CNJ 
(resolução 35 e 155) que acabam por mi-
tigar o papel do parquet no que toca aos 
registros civis, bem como afastar, paulati-
namente, a regulamentação da antiga Lei 
dos Registros Públicos. Começaremos 
com uma breve incursão histórica que 
despertará a consciência da funcionalida-
de ministerial, examinando na sequência 

a competência contemporânea do parquet 
em relação aos atos do Estado da Pessoa 
– ponto  de intersecção entre a autuação 
ministerial e a do registrador civil. Por 
fim, avaliaremos as exceções abertas pelas 
resoluções 35 e 155 do CNJ no que toca 
à mitigação da competência ministerial.    

É no Registro Civil das Pessoas Natu-
rais que são registrados os principais fatos 
da vida de uma pessoa (nascimento, ca-
samento, óbito, emancipação, interdição, 
sentença declaratória de ausência e ou-
tros determinados por lei) propiciando a 
segurança essencial a qualquer sociedade. 
É bom desde já salientarmos que, afora a 
mecânica dos atos essênciais da vida civil, 
participa o registro civil da construção 

o Papel do MP no Registro Civil

opinião
Por Vitor Frederico Kumpel
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do meio ambiente cultural da sociedade, 
ja que é impossível traçar a história de 
uma nação sem o desencadeamento his-
tórico da origem das pessoas que a com-
puseram. É, por óbvio, também possível 
concluir que é impossível traçar políticas 
públicas sem conjugar dados de todas as 
serventias de registro civil do país para 
verificar, por exemplo, qual a faixa etária 
da morte das pessoas, qual a causa dessas 
mortes e o que o Estado deve fazer para 
proteção e desenvolvimento do indiví-
duo. Aqui já fica claro, que o registro civil 
não pode ser visto como uma serventia 
que assenta mecanicamente nascimento, 
casamento e óbito, tem que ser visto em 
sua ótica coletiva e difusa.   

No que toca ao MP, para compreendê-
-lo, buscaremos na evolução histórica. 
Embora até mesmo alguns funcionários 
e magistrados da antiga Roma e do Egito 
possam ser mencionados como precur-
sores do parquet, sua origem como órgão 
autônomo remonta à baixa Idade Média. 
Segundo César Salgado, a “certidão de ba-
tismo do ministério público” teria sido a 
célebre Ordenança de 25.03.1302, no rei-
nado de Felipe, o Belo . Mais tarde, com a 
consagração das ideias iluministas duran-
te a revolução francesa, o Estado totalitá-
rio foi forçosamente submetido ao sistema 
de separação de poderes de Montesquieu 
e a uma Constituição, que tripartiu o po-
der Estatal em administrativo, executivo 

e judiciário, concretizando o sistema de 
freios e contrapesos, sob o qual quem 
julgasse não poderia administrar ou le-
gislar. Ora, mantida esta mesma linha de 
raciocínio, aos magistrados sentenciado-
res também não caberia o julgamento de 
ofício, restando-lhes apenas serem pro-
vocados, atividade esta, posteriormente, 
suplantada pelo Ministério Público. Daí 
a origem do parquet, filho da Demo-
cracia clássica e do Estado de Direito.

“O procedimento de traslado de certidões de registro 
civil de brasileiros residentes em país estrangeiro foi retirado 

tanto da esfera jurisdicional como da ministerial”

Vitor Frederico Kumpel é juiz de Direito em 
São Paulo, Doutor em Direito pela USP e 
coordenador da pós-graduação em Direito 
Notarial e Registral Imobiliário na Escola 
Paulista de Direito
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opinião
Por Vitor Frederico Kumpel

No Brasil, o ministério público surge 
sob as determinações das famosas Orde-
nações Manoelinas, as quais, no que toca 
ao MP, foram substituídas, mais tarde, 
pelo Código de Processo Criminal do 
Império. Neste, os promotores eram no-
meados pelo presidente nas Províncias, 
por um período de três anos e proposta 
tríplice das Câmaras Municipais. Contu-
do, dizia Pimenta Bueno, que na época o 
órgão era incompleto, sem centro, ligação, 
unidade, inspeção ou harmonia, não exis-
tindo como instituição. Em 1866, Nabu-
co de Araújo já defendia um projeto de 
ministério público incumbido da “defesa 
dos sagrados direitos, aos quais a sociedade 
deve proteção, como são os da mulher casa-
da, do órfão, interditos, ausentes, escravos, 
estabelecimentos pios ou pública utilidade” 
completando a função ministerial como 
“defensor e representante da sociedade”. 
Todavia, até o final do império, o promo-
tor público não passou de um agente do 
Poder executivo junto ao poder Judicial .  

Foi propriamente Campos Sales que 
organizou o ministério público como 
instituição autônoma, com o Decreto 
n. 1.030, de 14.11.1890. Com o passar 
dos anos, através de evoluções consti-
tucionais, a instituição passou de mero 
agente do poder executivo a um dos “ra-
mos heterotópicos do Poder executivo”. 
Verdade é, porém, que a constituição de 
1967 colocou o MP sob epígrafe do po-
der judiciário, ao mesmo tempo, que o 
considerou instituição autônoma. Toda-
via, a autonomia ministerial foi de fato 
consolidada com a Constituição Federal 

de 1988. Assim, a tendência sempre foi a 
de ampliar as funções e importância do 
ministério público, o que é confirmado 
pela sua atuação como órgão do Estado, 
mormente no que toca à ao seu papel de 
defensor e curador. Evolução esta, que 
coincide diretamente com o alargamento 
da importância das lei processuais, que 
sancionam e regulam o direito de defesa 
de todos os direitos do homem. É nessa 
linha que se insere a atuação ministerial, 
de grande interesse do Estado em defesa 
dos cidadãos, mormente quanto à tutela 
de hipossuficientes. 

É erro generalizado considerar a com-
petência do Ministério Público como 
exclusivamente penal, bastando, para tal 
conclusão, uma rápida análise topográfi-
ca do texto constitucional. Dos nove inci-
sos do artigo 129 da Constituição Federal, 
a maioria diz respeito à tutela em âmbito 
diverso ao do Direito Penal e do Processo 
Penal. Logo, percebemos que suas fun-
ções são igualmente relevantes na esfera 
civil, em função da qual cabe ao MP a in-
tervenção em juízo na defesa de pessoas 
ou grupos sofram limitações de gozo ou 
de exercício de direitos (incapazes, pes-
soas com deficiência, idosos, indígenas), 
bem como a defesa dos interesses indis-
poníveis ou público primário (bem geral). 
Nesse contexto, há uma grande afinidade 
ministerial com a salvaguarda do Estado 
de Direito. Ademais, seu papel não é ex-
clusivamente consultivo, mas sim ativo, 
de ampla iniciativa probatória e recursal. 

Conjugando o artigo 127 caput da 
Constituição que determina ao minis-
tério público a defesa de direitos indivi-
duais indisponíveis com o artigo 129 que 
determina a tutela de direitos e interesses 
difusos e coletivos; interesses das po-
pulações indígenas; exercício de outras 
funções conferidas por lei; entre outras 
extraídas do texto constitucional, não 
é difícil verificar o porquê do código de 
processo civil no artigo 82 do CPC , inci-
sos I a III e a própria lei 6.015 exigirem a 
participação direta do ministério público 
em tudo o que diz respeito ao Estado da 
Pessoa. Aqui é bom lembrar que o Estado 
da Pessoa é o elemento da personalidade 

que individualiza o sujeito para a prática 
dos atos no mundo jurídico. E, abarca 
nacionalidade, profissão, nome, estado 
familiar, domicílio, entre outros.  

De modo geral, o Ministério Público 
não possui ligação funcional ou adminis-
trativa direta com o delegado registrador, 
tendo em vista que a serventia extrajudi-
cial é órgão auxiliar da justiça, portanto, 
vinculada à Corregedoria Geral da Jus-
tiça dos Estados, seus juízes assessores e 
outros magistrados que, por lei de orga-
nização judiciária tem poder regulatório 
fiscalizador das referidas entidades ou 
unidades. Porém o Ministério Público, 
na figura de promotores e procuradores 
de justiça dos Estados tem ingerência nos 
atos praticados pelas serventias, notada-
mente registros e averbações, atuando 
ainda nas retificações, restaurações, su-
primentos, no procedimento de casamen-
to e, muitos outros determinados por lei. 

Em matéria de Registro Civil, o Minis-
tério Público possui também competência 
direta no que toca aos atos modificativos, 
sem que qualquer deles possa, em tese, 
ocorrer sem a audiência do Ministério 
Público. A lei de registros públicos é clara 
quando determina em seu artigo 97 que a 
averbação deverá ser realizada pelo oficial 
do registro em que conste o assento em 
vista de carta de sentença, de mandado 
ou de petição, com a audiência do Minis-
tério Público – exigência que acaba por 
diferenciar a averbação do registro civil 
dos demais registros, tal como o de imó-
veis, onde normalmente os atos indepen-
dem da intervenção ministerial . Aliás, o 
fato do Ministério Público atuar direta-
mente sobre averbações no registro civil, 
e não nas demais serventias, demonstra 
que a tutela da pessoa neste, por menor, 
está acima da tutela patrimonial em ge-
ral, situação não comum nas regras legais. 

Importante observar que o artigo re-
fere-se especificamente à averbação, que 
não se confunde com a anotação. Esta é 
um lançamento acessório não modificati-
vo, que tem por finalidade a proteção do 
princípio da continuidade registral, tra-
tando-se de um simples ato de fazer cons-
tar (anotar) nos instrumentos anteriores, 

“O fato do Ministério Público 
atuar diretamente sobre 
averbações no registro civil, 
e não nas demais serventias, 
demonstra que a tutela da 
pessoa neste, por menor, está 
acima da tutela patrimonial 
em geral, situação não 
comum nas regras legais”
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os registros e as averbações novos, como, 
por exemplo, o óbito nos assentos de nas-
cimento e casamento. Já a averbação é 
um lançamento acessório modificativo, 
que altera a situação jurídica do assento 
registral, mudando algum dado do con-
teúdo resgistral. Seu objetivo é assegurar 
a veracidade registral, pois após lavrado 
o assento do Registro Civil, vários outros 
fatos relevantes ocorrem na vida social 
das pessoas, exigindo a manutenção da 
veracidade dos fatos ali lançados. Daí a 
necessidade não só da constante atualiza-
ção como da correção de eventuais  infor-
mações, por meio da averbação. 

Conforme o artigo 29, parágrafo 1º da 
Lei dos Registros públicos, são averbados 
no Ofício de Registro Civil das Pesso-
as Naturais as sentenças que decretam a 
nulidade ou anulação do casamento, o di-
vórcio, a separação ou o restabelecimento 
da sociedade conjugal, os reconhecimen-
tos de filho, as adoções unilaterais, lem-
brando que o rol aqui, tanto do artigo 10 
do Código Civil quanto da lei 6.015/73, 
não é taxativo. 

Nessa linha de raciocínio, os Registros 
Civis responsabilizam-se pelos atos que 
dizem respeito diretamente ao Estado 
da Pessoa, conforme já mencionado, daí 
decorre a necessidade de intervenção mi-
nisterial no que compete à tutela da dig-
nidade da pessoa humana, nos seus di-
reitos da personalidade, que conforme o 
mandamento constitucional são direitos 
individuais indisponíveis. Fácil mais uma 
vez afirmar então, o porquê do ministério 
público ser o guardião das averbações, as 
quais não deveriam acontecer antes da 
audiência ministerial, tendo em vista o 
múnus constitucional. 

No que tange aos registros civis a atua-
ção do parquet é também regulamentada 
pelo artigo 82, inciso II do CPC, que dis-
ciplina questões do Estado da Pessoa. São 
ações que tocam particularmente à posi-
ção da pessoa na família (status familiae), 
como o casamento e o parentesco, além de 
ações atinentes ao Estado Político da pes-
soa (status civitatis), como a nacionalida-
de e a cidadania. Nestes casos, usualmen-
te o MP se dirige à perfeita verificação dos 

fatos e à correta aplicação da lei, sempre 
com o objetivo de barrar atos fraudulen-
tos ou a ocorrência de perdas desvanta-
josas em situações que requerem a tutela 
estatal. Aqui é bom mencionar que o Mi-
nistério Público tem, ao longo, dos últi-
mos anos alterado o foco de sua atuação, 
pois se tem entendido pela mitigação da 
tutela individual, ainda que indisponível, 
dando ênfase à tutela coletiva. Assim, o 
MP, paulatinamente, deixa de se manifes-
tar nas ações de dissolução de sociedade 
em que não há menor incapaz e mesmo 
nas habilitações de casamento quando 
não há qualquer incidente, tudo, por atos 
normativos internos, sem força de lei. 

Não é sem motivo, por tanto, que o CNJ, 
por força do poder que lhe confere o arti-
go 103-B, § 4º, II, da Constituição Federal, 
abriu duas exceções, bem dizer contra le-
gem, no que toca à necessidade de audiên-
cia do MP, como dito acima em absoluta 
consonância com a própria posição do 
parquet. A primeira ocorre em relação às 
averbações de separação e divórcio con-
sensuais. A resolução 35 do CNJ estabe-
leceu que o traslado em escritura pública 
das averbações de separação e divórcios 
consensuais deve ser apresentado ao Ofi-
cial de Registro Civil do respectivo assento 
de casamento, independentemente da au-
torização judicial ou da audiência do Mi-
nistério Público (art. 40). A resolução bus-
cou agilizar e uniformizar o procedimento 
em todo o território nacional. E, realmen-
te, não há sentido do tabelião escriturar 
divórcio e separações para após o minis-
tério público ter que se manifestar para 
somente então, ocorrer o ato averbatório. 
Criar-se-ia medida inócua, na medida em 
que o próprio Ministério Público tem re-
organizado suas atribuições funcionais. 

A segunda exceção aberta toca à reso-
lução n. 155/2012, que minudentemente 
delineou o procedimento de trasladação 
das certidões de registro civil emitidas no 
exterior. Foram uniformizadas as normas 
e os procedimentos para a transcrição de 
atos lavrados no exterior, quer seja pe-
rante a autoridade estrangeira, quer seja 
perante a autoridade consular brasileira. 

Assim, por uma premissa lógico jurídi-

ca, a referida resolução revogou de manei-
ra tácita ou indireta a norma antecedente, 
desprezando as práticas que diziam res-
peito ao desempenho das atividades pelo 
Ministério Público relativas aos registros 
civis dos estrangeiros estabelecidas pelo 
artigo 32 da LRP. O procedimento de 
traslado de certidões de registro civil de 
brasileiros residentes em país estrangeiro 
foi retirado tanto da esfera jurisdicional 
como da ministerial. 

É fácil perceber que a nova normatiza-
ção, no caso do CNJ, tem entendido que 
o papel do Ministério Público nas serven-
tias de registro Civil não é mais aquele 
historicamente consagrado. O papel do 
Ministério Público, em matéria de regis-
tro civil, passa se restringir à tutela dos 
vulneráveis (criança, adolescente, idoso, 
portadores de deficiência e outros vul-
neráveis). Nessa mesma linha de raciocí-
nio, compete ao Ministério Público, estar 
próximo ao registro civil, muito embora 
ciente que os operadores diretos do siste-
ma, ou seja, os oficiais registradores, por 
força, dessa constante desjudicialização 
passaram a ser proficionais aptos a opera-
cionalizar o sistema com uma intervenção 
mais distante do parquet apenas focada 
na tutela direta do vunerável, incumbên-
cia inafastável ao ministério público. 

É possível concluir, que nesse novo 
perfil ministerial em que a ênfase está na 
tutela difusa e coletiva e na proteção dos 
vulneráveis índios, crianças, adolescen-
tes, idosos, deve haver uma readequação 
do ofício de registro civil, não só no que 
toca aos atos ali praticados, mas também 
em novas ferramentas formais regis-
trais que possam aparelhar o órgão do 
ministério público a dar efetividade em 
seu novo mister. Preza-se, portanto, pelo 
aperfeiçoamento da conjunta autação de 
ambos, tudo em benefício do melhor de-
sempenho dos atos registrais que tutelam 
etapas essenciais da vida de cada cidadão 
e a sociedade, assegurando-lhes, por fim, 
além de políticas sócio desenvolvimen-
tistas competêntes às necessidades indi-
viduais, a dignidade humana, por meio 
do maior grau de realização da defesa do 
cidadão, e, logo, de seus direitos.    
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“Chegou o momento de termos uma 
central única que concentre a localiza-
ção de registros e permita a consulta a 
uma base segura de informações”, disse 
a conselheira. “Sabemos que o Projeto 
do SIRC (Sistema Integrado do Registro 
Civil) está na Casa Civil, aguardando 
sanção da presidente, mas trata-se de 
um projeto voltado ao Governo, que não 
oferece serviços aos usuários”, afirmou. 
“Por isso precisamos interligar as redes 
dos cartórios, de forma a oferecermos 
segurança prática para o documento ex-
pedido pelos RCPNs”, completou.

A Arpen-Brasil esteve representada 
por seu presidente, Ricardo Augusto de 
Leão, pelo vice-presidente Luis Carlos 
Vendramin Júnior, pelo secretário geral, 
Dante Ramos Júnior, e pelo diretor José 
Emygdio de Carvalho Filho. Logo após a 

reunião, os diretores da entidade acom-
panharam o juiz auxiliar do CNJ, José 
Marcelo Tossi Silva para a apresentação 
de uma proposta de normatização da 
CRC-Brasil.

“Era preciso amadurecermos institu-
cionalmente as CRCs já existentes, de 
forma a que conhecêssemos suas difi-
culdades e pudéssemos corrigi-las”, disse 
o presidente da Arpen-Brasil, Ricardo 
Augusto de Leão. “Agora já temos a ma-
turação de alguns projetos e a previsão 
de que eles possam vir a se integrar for-
mando uma base madura de dados den-
tro das possibilidades de cada Estado”, 
afirmou.

Segundo Marcelo Henrique Ávilla, re-
presentante do Ministério da Previdência 
Social (MPS) cerca de R$ 4 bilhões já fo-
ram perdidos com pagamentos incorretos 

Arpen-brasil protocola pedido de 
criação da CRC nacional no CNJ
Representantes do Registro Civil atendem solicitação da Enccla 
e propõe normatização nacional da base de dados das unidades

“Agora já temos a maturação 
de alguns projetos e a 
previsão de que eles possam 
vir a se integrar formando 
uma base madura de dados 
dentro das possibilidades de 
cada Estado”
Ricardo Augusto de Leão, 
presidente da Arpen-brasil

Nacional

Uma das estratégias do Enccla está voltada à melhoria na 
transmissão de informações relativas aos óbitos pelos Cartórios

Brasília (DF) – Reunião realizada no dia 
28 de maio na sede do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), em Brasília (DF), com 
integrantes dos órgãos que compõe a 
Estratégia Nacional de Combate ao Cri-
me e a Lavagem de Dinheiro (Enccla) e 
representantes da Associação Nacional 
dos Registradores de Pessoas Naturais 
(Arpen-Brasil) ratificou a necessidade 
de implantação de uma Central Na-
cional do Registro Civil (CRC-Brasil), 
como instrumento de segurança jurídica 
no combate a fraudes na confecção de 
documentos civis.

Coordenada pela conselheira do Con-
selho Nacional da Justiça (CNJ), Luiza 
Frischeisen, e pelo secretário geral do 
órgão, Marivaldo Dantas, o encontro 
reuniu representantes de 15 órgãos que 
compõe a Enccla, entre eles Polícia Fede-
ral, Receita Federal do Brasil, Ministério 
da Justiça, Ministério da Defesa, Minis-
tério das Relações Exteriores, Itamaraty 
e Ministério Público Federal. 
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“Chegou o momento de 
termos uma central única 

que concentre a localização 
de registros e permita a 

consulta a uma base segura 
de informações”

Luiza Frischeisen, conselheira do CNJ

a pessoas que não tinham direito ao bene-
fício. “Muitas dessas fraudes começam no 
próprio Registro Civil, com um registro 
de nascimento falso, seja por falsidade 
material ou por falsidade ideológica e 
é preciso fechar esta torneira”, afirmou. 

Durante o encontro foram apresenta-
das as ações já desenvolvidas em Gru-
pos de Trabalho para o fortalecimento 
do Registro Civil, como a instituição do 
Código Nacional de Serventias (CNS), 
da matrícula única, da padronização dos 
campos das certidões e do papel de se-
gurança, que encontra-se em processo 
de nova normatização por parte do Mi-
nistério da Justiça. “O aperfeiçoamento 
dos mecanismos de segurança também 
passam pela maior sustentabilidade do 
Registro Civil, que acaba sendo um car-
tório inviável em alguns municípios”., 
disse Dante Ramos Júnior.

A conselheira se mostrou conhecedo-
ra das dificuldades das serventias de Re-
gistro Civil, assim como dos problemas 
para preenchimento das unidades vagas 
de pequenos municípios. “O CNJ já de-
terminou aos Tribunais que proponham 
leis para a criação de fundos de ressar-
cimento onde eles já existam e vamos 
cobrar isso”, afirmou. “Enquanto isso é 

preciso montar uma cartilha sobre como 
combater as fraudes no registro de nas-
cimento e isso passa pelo maior cuidado 
na efetivação de registros tardios e uso 
de documentos falsos”, disse. “Além dis-
so é preciso prever que as Centrais con-
greguem os atos de registros tardios e de 
uniões estáveis”, completou.

Entidades representativas dos registradores civis participaram do encontro 
que definiu novas estratégias no combate à adulteração de documentos

A conselheira do CNJ, Luiza Frischeisen, coordenou reunião da Enccla voltada 
ao Registro Civil com foco na segurança das informações relativas aos óbitos

“É preciso que os usuários, no caso os 
próprios entes públicos, conheçam os 
mecanismos já existentes para o com-
bate as fraudes nas ações que já foram 
desenvolvidas nos grupos de trabalho 
dos cartórios”, disse o juiz Marcelo Tossi. 
“Para isso uma cartilha será importan-
tíssima”, disse o magistrado. “Por outro 
lado é preciso conciliar as ações de res-
gate da cidadania das pessoas excluídas 
com a segurança de um procedimento 
seguro, interligado e com rastreabilida-
de, por isso a implantação de uma CRC 
nacional passa a ser uma ferramenta útil 
no combate às fraudes que prosperam 
em razão da falta de uma interligação 
nacional”, concluiu.
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Brasília (DF) – Emitir o número do Ca-
dastro de Pessoa Física (CPF) no ato de 
nascimento de um novo cidadão foi o 
tema de reunião realizada no dia 28 de 
maio, em Brasília (DF), entre integrantes 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e os di-
retores da Associação Nacional dos Regis-
tradores de Pessoas Naturais (Arpen-Bra-
sil). Além disso, os cartórios poderiam 
anotar o número do CPF no respectivo 
registro do cidadão, consultando a base 
de dados da Receita no momento da la-
vratura de atos, como o registro de óbito.

“Nossa intenção é colocar em prá-
tica um projeto piloto no mais breve 
intervalo de tempo possível e depois ir 
evoluindo em uma parceria para pos-
sibilitar a identificação segura de todo 
cidadão”, disse Flávio Vilela Campos, 
coordenador-geral de Gestão de Cadas-
tros da Receita Federal do Brasil (RFB). 
A ampliação deste projeto se daria com a 

possibilidade de que os cartórios se tor-
nassem postos emissores de CPFs a qual-
quer cidadão, independentemente de es-
tar vinculado à lavratura de um registro.

Coube ao vice-presidente da Arpen-
-Brasil, Luis Carlos Vendramin Júnior, 
apresentar o modelo de funcionamento 
da Central de Registro Civil (CRC) de São 

Arpen-brasil e Receita Federal avançam 
em acordo para emissão de CPFs
Documento seria emitido no ato do registro de nascimento. Iniciativa 
permitirá a integração entre bases de dados da Receita e dos Cartórios

“Nossa intenção é colocar em prática um projeto piloto no mais breve 
intervalo de tempo possível e depois ir evoluindo em uma parceria 

para possibilitar a identificação segura de todo cidadão”
Flávio Vilela Campos, coordenador-geral de Gestão de Cadastros da Receita Federal do brasil (RFb)

Nacional

Reunião na sede da 
Receita Federal em 
brasília avançou na 

proposta para que os 
cartórios passem a 

emitir CPFs no ato de 
nascimento

Encontro com 
representantes da 
Receita Federal e o 
presidente da Arpen-
brasil, Ricardo Augusto 
de Leão, e o vice-
presidente da Arpen-SP, 
Luis Carlos Vendramin 
Júnior

Paulo, explicando o funcionamento de 
módulos como a própria CRC, as certidões 
eletrônicas e as certidões digitais, cuja va-
lidade pode ser consultada por QR Code e 
validada no site www.registrocivil.org.br .

“Para nós este é um mundo ideal, por 
que o documento físico do CPF já não 
existe, ele é apenas um número e a todo 
momento precisa ser apresentado pelo ci-
dadão. Se os cartórios forem postos emis-
sores destes documentos, podemos até 
instituir a necessidade de apresentação de 
uma certidão atualizada de nascimento 
para a atualização do cadastro em nossas 
bases”, disse José Humberto, integrante 
da área operacional da Receita Federal.

O presidente da Arpen-Brasil, Ricar-
do Augusto de Leão, reconheceu que se 
trata de uma parceria estratégica para os 
cartórios, uma vez que serão fontes pri-
márias para a validação dos CPFs, além 
de acrescentar esta informação vincula-
da à seus respectivos registros. “É uma 
ação importante para a classe e que pode 
começar como um projeto piloto em São 
Paulo, que já tem uma CRC estruturada, 
para depois irmos adaptando para as de-
mais unidades da Federação”, completou 
o presidente da Arpen-Brasil.

“É uma ação importante para a classe e que pode 
começar como um projeto piloto em São Paulo, 
que já tem uma CRC estruturada, para depois irmos 
adaptando para as demais unidades da Federação”
Ricardo Augusto de Leão, presidente da Arpen-brasil
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Brasília (DF) - Mais de 33 órgãos repre-
sentativos do Governo Federal, entidades 
de direitos civis, Governos, Prefeituras e 
órgãos da sociedade civil organizada es-
tiveram reunidos no dia 28 de maio, em 
Brasília (DF) para participar da Reunião 
Ordinária do Comitê Gestor Nacional, 
promovida pela Secretaria de Direitos 
Humanos (SDH) e que tratou do plane-
jamento estratégico do órgão para 2015.

A Associação Nacional dos Registrado-
res de Pessoas Naturais (Arpen-Brasil) este-
ve presente e participou dos debates repre-
sentada por seu atual presidente, Ricardo 
Augusto de Leão, pelos vice-presidentes 
Calixto Wenzel e Luis Carlos Vendramin 
Júnior, e pelos diretores José Emygdio de 
Carvalho Filho e Dante Ramos Júnior. 

Durante o encontro, o coordenador do 
Comitê Gestor Nacional, Marco Antônio 
Juliatto apresentou um balanço do que foi 
feito nos últimos anos em cada um dos 
Subcomitês existentes no projeto: Mobi-
lização, Ampliação da Rede e Condições 
Estruturantes, destacando os pontos que 
precisarão ser retomados ou realçados no 

planejamento dos próximos anos.
“Avançamos muito no combate ao su-

bregistro no País, pois fizemos ações em 
parceria com diversos atores da sociedade 
e contamos com o apoio das entidades de 
cartórios que sempre estiveram ao nosso 
lado”, disse o coordenador. “Agora vamos 
avançar nos pontos que ainda precisam 
ser trabalhados para atingirmos o pata-
mar mínimo que sempre buscamos neste 
projeto, a meta de 5%, que já está muito 
próxima de ser alcançada”, afirmou.

Entre as ações do Subcomitê de Con-
dições Estruturantes foram destacadas a 
instituição do Cadastro Nacional de Ser-
ventias (CNS), matrícula única, , unida-
des interligadas, padronização dos cam-

Arpen-brasil participa de reunião de 
planejamento da SDh em brasília
Encontro reuniu representantes de 33 órgãos públicos e entidades 
de direito civil e sinalizou próximos passos da mobilização nacional

“Avançamos muito no combate ao subregistro no País, 
pois fizemos ações em parceria com diversos atores da 
sociedade e contamos com o apoio das entidades de 

cartórios que sempre estiveram ao nosso lado”
Marco Antônio Juliatto, coordenador do Comitê Gestor Nacional

pos das certidões, papel de segurança, 
nova normatização da DNV e os avanços 
na implantação do SIRC. 

Para o planejamento do próximo ano, 
que será desenvolvido em um Seminário 
no mês de agosto em Brasília (DF), estão 
previstas metas para o combate ao subre-
gistro indígena e nas regiões de fronteiras 
secas, a retomada da semana nacional de 
combate ao subregistro de nascimento, 
o estímulo à implantação de unidades do 
Registro Civil em todos os municípios e de 
mecanismos que possibilitem a sua susten-
tabilidade, ampliação das unidades interli-
gadas e o início da implantação do crono-
grama do Sistema Integrado do Registro 
Civil (SIRC) nos Estados brasileiros.

Representantes da Arpen-brasil estiveram ao 
lado de órgãos do Governo e da sociedade civil 
em reunião promovida pela SDh em brasília (DF)

Encontro marcou apresentação do planejamento 
estratégico dos órgãos do Governo para implementar 
o combate ao subregistro a partir de 2015

Nacional
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A Associação dos Registradores de Pes-
soas Naturais do Estado de São Paulo 
(Arpen-SP) esteve presente no V Fórum 
de Direito Notarial e de Registro, repre-
sentada por seu vice-presidente, Lázaro 
da Silva, e pelo diretor Leonardo Munari 
de Lima (que foi convidado à mesa de 
debates). O evento aconteceu no último 
dia 23 de maio, no Supremo Tribunal de 
Justiça (STJ), em Brasília (DF).

Evento
“Todos nós temos uma relação com os 
cartórios, do momento em que nascemos 
ao momento em que morremos. Em toda 
biboca do país há um cartório.” A afirma-
ção do ministro do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) Napoleão Nunes Maia Filho, 
feita na abertura do V Fórum de Direito 
Notarial e de Registro, expressa a impor-
tância dos cartórios.

O evento foi realizado no auditório 
externo do STJ. Para Maia Filho, os car-
tórios, além de guardar, dão confiança, 
certeza e segurança aos atos privados, que 
de outro modo desapareceriam ou seriam 

facilmente adulterados, tendo em vista a 
“irresponsabilidade documental” carac-
terística dos brasileiros.

A mesa de abertura do evento contou 
ainda com a participação dos ministros do 
STJ Arnaldo Esteves Lima, Paulo de Tar-
so Sanseverino, Sérgio Kukina e Nefi Cor-
deiro, além do senador Cyro Nogueira.

Também presente à mesa, a conselhei-
ra do Conselho Nacional de Justiça Lui-
za Cristina Fonseca Frischeisen, repre-
sentante do Ministério Público Federal, 
destacou o caráter público da atividade 
cartorial e o empenho do CNJ para que 
o ingresso nessa atividade ocorra sem-
pre pela via do concurso público. O país 
conta com mais de 15 mil cartórios que 
empregam mais de 500 mil profissionais.

Rogério Portugal Bacellar, presidente 
Associação dos Notários e Registradores 
do Brasil (Anoreg), promotora do evento, 
reclamou que a atividade cartorária é fre-
quentemente alvo de críticas. Contudo, 
segundo ele, a sociedade, de modo geral, 
não conhece o trabalho desenvolvido e as 

Arpen-SP participa do V Fórum de 
Direito Notarial e de Registro em brasília
Evento teve o objetivo de aproximar a atividade dos ministros do STJ e da comunidade 
jurídica, focando a importância dos serviços prestados pela atividade

“Todos nós temos uma relação com os cartórios, do 
momento em que nascemos ao momento em que 
morremos. Em toda biboca do País há um cartório”
Napoleão Nunes Maia Filho, ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ)

Nacional

dificuldades do setor. Por isso, a impor-
tância de eventos como este.

Segurança jurídica
O Fórum, também promovido pela Es-
cola Nacional de Direito Notarial e de 
Registro (Ennor), teve o objetivo de pro-
piciar um espaço de debate jurídico e ex-
trajudicial sobre os principais temas que 
envolvem os notários e registradores.

O tema central foi a segurança jurídi-
ca. Durante o evento foram ministradas 
palestras seguidas de debates sobre os 
seguintes temas: direito de propriedade 
em face da função social: a regularização 
fundiária e a usucapião administrativa; o 
consumidor e o registro; a mediação e a 
conciliação e sua aplicabilidade; a família 
socioafetiva e os direitos fundamentais da 
criança; e o princípio da eficiência na ad-
ministração tributária e o direito notarial 
e de registro.

O encerramento ocorreu com a parti-
cipação do presidente do STJ, ministro 
Felix Fischer.

 Evento 
promovido na 

sede do STJ, 
em brasília, 

debateu a 
importância 

da segurança 
jurídica 

prestada pela 
atividade 
notarial e 

registral

A Arpen-SP esteve representada por seu 
vice-presidente, Lázaro da Silva, e pelo 
diretor Leonardo Munari de Lima, que 
participou das mesas de debates
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Nacional

A partir de 2014 as pesquisas do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE) vão diferen-
ciar o sexo nas coletas de informações dos Cartó-
rios de Registro Civil relativas ao casamento. Até 
então as questões pressupunham que os sexos dos 
cônjuges eram opostos e a partir deste ano have-
rá possibilidade de escolher o gênero nas respostas 
que os cartórios fornecem trimestralmente ao órgão.

A decisão foi informada pelo chefe estadual do IBGE 
no Rio Grande do Sul, José Renato Braga de Almeida, 
a partir de um pedido do presidente da Associação Na-
cional dos Registradores de Pessoas Naturais (Arpen-
-Brasil), Ricardo Augusto de Leão, em 25 de fevereiro 
de 2014.

A ideia partiu da Arpen-RS, presidida por Joana 
Malheiros, que submeteu o pleito à Arpen-Brasil. A 
Arpen-Brasil reiterou a solicitação da entidade gaúcha, 
baseada no Princípio Constitucional de Igualdade, 5º 
artigo da Constituição Federal: “todos são iguais pe-
rante a lei, sem distinção de qualquer natureza”.

Ainda segundo solicitação da Arpen-Brasil, “não é 
crível que o IBGE deixe de consignar estatisticamente 
essa realidade social e de tamanha importância”. Se-
gundo o Chefe Estadual do Rio Grande do Sul, “no ano 
de 2014 já encontra-se implementado no sistema de 
entrada de dados da Pesquisa do Registro Civil a coleta 
das informações referentes a casamentos entre pessoas 
do mesmo sexo”.

Casamentos homoafetivos 
serão contabilizados em 
pesquisas nacionais do IbGE
A partir de 2014, série de pesquisas do Instituto diferenciará 
casamentos entre pessoas do mesmo sexo de heteroafetivos
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A ministra Nancy Andrighi foi indicada 
para o cargo de corregedora nacional de 
Justiça em substituição a Francisco Fal-
cão. Durante os dois anos de mandato, 
a ministra permanecerá afastada dos 
julgamentos da Terceira Turma e da Se-
gunda Seção, mas continuará atuando 
normalmente na Corte Especial do STJ.

Emocionada, a ministra afirmou que 
espera fazer uma excelente administra-
ção à frente da Corregedoria Nacional 
de Justiça. “Penso que é uma tarefa ár-
dua, mas vou enfrentá-la com amoro-
sidade, espalhando o idealismo, que se 
encontra empalidecido”, declarou.

Antes de ser empossada, a ministra 
precisa ter sua indicação aprovada pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) e pelo plenário do Sena-
do Federal e, posteriormente, ser nome-
ada pela presidente da República.

O CNJ controla a atuação adminis-
trativa e financeira do Poder Judiciário, 
bem como o cumprimento dos deveres 
funcionais dos juízes.

STJ – Já o Pleno do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) elegeu os ministros 
Francisco Falcão e Laurita Vaz, respec-
tivamente, para os cargos de presidente 
e vice-presidente do tribunal no biênio 
2014-2016. Na mesma sessão, os minis-
tros indicaram a ministra Nancy An-
drighi para o cargo de corregedora do 

Ministra Nancy Andrighi será a nova 
Corregedora Nacional da Justiça
Atual Corregedor Nacional, Francisco Falcão assumirá 
a presidência do STJ a partir do segundo semestre

“Penso que é uma tarefa árdua, mas vou 
enfrentá-la com amorosidade, espalhando o 

idealismo, que se encontra empalidecido”
Nancy Andrighi, ministra do CNJ

Nacional

Conselho Nacional de Justiça (CNJ).
A posse dos ministros Falcão e Laurita 

Vaz na direção do STJ deve ocorrer na 
primeira semana de setembro. Ao agra-
decer a confiança de seus pares, o pre-
sidente eleito afirmou que exercerá seu 
mandato como uma verdadeira missão e 
que espera contar com a ajuda de todos, 
magistrados e servidores, para implantar 
uma administração moderna e eficiente.

“Esta tarefa apresenta enormes de-
safios, mas espero que as experiências 
adquiridas por mim quando presidente 
do Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião e corregedor no Conselho da Justi-
ça Federal e no CNJ me auxiliem a fazer 
uma administração moderna, sempre 
pensando no futuro e, acima de tudo, no 
cidadão, porque este é o Tribunal da Ci-
dadania”, disse o ministro Falcão.

Laurita Vaz também agradeceu a con-
fiança depositada pelos ministros da 
corte e ressaltou que vai contribuir para 
que a gestão do ministro Falcão traga 
bons resultados para o STJ, os jurisdicio-
nados e os servidores.

A nova Corregedora 
Nacional de Justiça 
do CNJ, ministra 
Nancy Andrighi

Francisco Falcão, 
do CNJ, assumirá a 

partir de setembro a 
presidência do STJ
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O Tribunal de Justiça de São Paulo de-
terminou registro de escritura pública 
de união estável com acréscimo do so-
brenome do companheiro ao da com-
panheira, possibilitando, dessa forma, a 
adoção de sobrenome comum. A deci-
são é do dia 18 de março.

O Oficial do Registro Civil das Pes-
soas Naturais e de Interdições e Tutelas 
da Sede da Comarca de Santa Fé do Sul 
(SP) suscitou dúvida a respeito da pos-
sibilidade de registrar Escritura Pública 
de União Estável com alteração do so-
brenome da companheira, que pretende 
acrescer o sobrenome do companheiro. 
O juiz corregedor julgou procedente a 
Dúvida, afirmando que há necessidade 

de procedimento judicial, de jurisdição 
voluntária, para alteração de nome.

Inconformados com a decisão, os in-
teressados interpuseram recurso ale-
gando que a alteração pode ocorrer por 
analogia ao artigo 1.565 do Código Civil 
e porque o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), interpretando os dispositivos que 
regem a matéria, conforme a Constitui-
ção Federal, já permitiu o registro.

Decisão do STJ - A alteração do sobre-
nome dos companheiros, quando do re-
conhecimento judicial de união estável, 
tal qual aquela permitida no art. 1.565, 
§1°, do Código Civil, para os nubentes, 
na hipótese de casamento, foi recente-
mente admitida pelo Superior Tribunal 
de Justiça uniformizando a interpreta-
ção da legislação infraconstitucional.

“É sabido que as possibilidades de al-
teração de nome dentro da legislação na-
cional são escassas, ocorrendo, no mais 
das vezes, flexibilização jurisprudencial 
da vetusta Lei 6.015/73, em decorrência 
do transcurso de quase quatro décadas, 
entremeado pelo advento do divórcio e 
por nova constituição que, em muitos 
aspectos, fixou balizas novas para os 
relacionamentos interpessoais - como a 
igualdade entre os sexos dentro da rela-
ção familiar - e ainda, reconheceu a exis-
tência de novos institutos, v.g. a união 
estável, na qual se enquadra o relacio-
namento vivenciado pela recorrente nos 
últimos trinta anos”, voto da ministra 
Nancy Andrighi no julgamento do Re-
curso Especial n. 1.206.656-GO.

O relator, Hamilton Elliot Akel, cor-
regedor Geral da Justiça, entendeu que 
mesmo sem regulação específica, solve-
-se a questão pela aplicação analógica das 
disposições específicas do Código Civil, 

relativas à adoção de sobrenome dentro 
do casamento, visto que se mostra claro o 
elemento de identidade entre os institu-
tos e a comparação da lei relativa à união 
estável, com aquela que “orientou o legis-
lador na fixação, dentro do casamento, 
da possibilidade de acréscimo do sobre-
nome de um dos cônjuges, pelo outro”.

O relator aplicou o dispositivo ubi ea-
dem legis ratio ibi eadem, segundo o qual, 
onde impera a mesma razão, deve preva-
lecer a mesma decisão. Para ele, “a situa-
ção regulada: adoção do patronímico do 
cônjuge em casamento, e a questão sem 
regulação: adoção do patronímico do 
companheiro em união estável -, a solu-
ção aplicada à circunstância normalizada 
deve, igualmente, servir para a fixação da 
possibilidade de adoção de patronímico 
de companheiro dentro da união estável”.

Peculiaridades da União Estável - Mes-
mo tendo seus efeitos equiparados ao ca-
samento, em atenção às peculiaridades da 
união estável o magistrado fez uma res-
salva, segundo ele, deve-se exigir prova 
documental da relação, por instrumento 
público, em que haja anuência do compa-
nheiro que terá o nome adotado, as mes-
mas exigências não se fazem no casamento.

“Não se vislumbra por qual motivo se 
deva tratar de forma diferente, sob esse 
aspecto, o registro de uma sentença de 
reconhecimento de união estável e o re-
gistro de uma escritura pública de união 
estável. Se o Superior Tribunal de Jus-
tiça já decidiu que cabe a alteração do 
sobrenome quando do reconhecimento 
de união estável, fazendo-o por equi-
paração ao casamento, parece claro que 
também cabe essa alteração por meio de 
escritura pública.”

Fonte: IBDFAM

Companheiros em união estável têm 
direito a usar sobrenome comum
Decisão inédita do TJ-SP permite que pessoas não casadas 
possam adotar sobrenomes comuns a um e outro

“A situação regulada: 
adoção do patronímico do 
cônjuge em casamento, e 
a questão sem regulação: 
adoção do patronímico 
do companheiro em união 
estável -, a solução aplicada 
à circunstância normalizada 
deve, igualmente, servir para 
a fixação da possibilidade de 
adoção de patronímico de 
companheiro dentro da união 
estável”
hamilton Elliot Akel, 
corregedor Geral da Justiça

Jurídico



40

Dando sequência à série de quatro mani-
festações, por meio das quais tratamos das 
hipóteses de isenção do IRPF sobre ga-
nhos de capital na alienação de bens e di-
reitos, é chegada a vez da regra que isenta o 
alienante do recolhimento do imposto se 
o bem alienado não tiver sido transmiti-
do por valor superior a R$ 440.000,00, for 
o único imóvel que o titular possua e des-
de que não tenha sido realizada qualquer 
outra alienação nos últimos cinco anos.

Assim, são requisitos essenciais à frui-
ção dessa hipótese de isenção os seguintes:
a) Valor de alienação do imóvel não pode 

IR sobre Ganhos de Capital na 
Alienação de bens e Direitos
Hipóteses de Isenção Parte II

opinião
Por Antônio herance Filho

superar o limite de R$ 440.000,00;
b) O imóvel alienado tem de ser o único 

que o alienante possui; e
c) O alienante não pode ter realizado ou-

tra alienação de imóvel nos cinco anos.
Vejamos como o Regulamento do Im-

posto de Renda – RIR, aprovado pelo 
Decreto nº 3.000/99, prevê a hipótese em 
comento.

“Art. 122. Está isento do imposto o ga-
nho de capital auferido na alienação: (...) 
II - do único imóvel que o titular possua, 
cujo valor de alienação seja de até qua-
trocentos e quarenta mil reais, desde que 

não tenha sido realizada qualquer outra 
alienação nos últimos cinco anos. (...) 
§ 4º O limite a que se refere o inciso II 
será considerado em relação: I - à parte 
de cada condômino, no caso de bens em 
condomínio; II - ao imóvel havido em co-
munhão, no caso de sociedade conjugal.” 
(Original sem destaques).

Cumpre-nos ressaltar que será conside-
rada apenas a parte de cada condômino, 
se o bem tiver mais de um titular, mas que 
o valor total do imóvel será cotejado com 
o limite de isenção, no caso de bens em 
comunhão.
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“A única crítica possível de ser apresentada tem a ver com o valor do limite de 
isenção ... não houve qualquer atualização desse valor, ainda que tenhamos 

registrado significativa inflação, mormente no mercado imobiliário.”

Antonio herance Filho é advogado, 
professor de Direito Tributário em cursos 
de pós-graduação, coeditor das Publicações 
INR - Informativo Notarial e Registral e 
coordenador da Consultoria INR. 
é, ainda, diretor do Grupo SERAC.

À guisa de exemplo, admita-se que de-
terminado imóvel esteja sendo alienado 
por R$ 800.000,00 e dele são coproprie-
tários, em partes iguais, duas pessoas que 
não realizaram qualquer alienação imobi-
liária nos últimos cinco anos e nenhuma 
delas possui outro imóvel. Conforme es-
tabelece a regra do inciso I, do § 4º, do art. 
122 do RIR/99, os ganhos de capital, por-
ventura, auferidos pelos alienantes (cada 
qual em relação à sua metade ideal), esta-
rão isentos do IR, já que o bem que cada 
um vende tem valor de alienação cor-
respondente a R$ 400.000,00, valor que 
se posiciona abaixo do limite de isenção.

Se, contudo, o mesmo bem do exemplo 
acima pertencer a duas pessoas casadas 
entre si e integrar o patrimônio comum do 
casal, ainda que não tenham realizado ou-
tra alienação nos últimos cinco anos, não 
se aplicará a regra de isenção de que tra-
tamos nesta oportunidade porque o valor 
de alienação do imóvel (R$ 800.000,00) 
deverá ser integralmente considerado.

Como, em matéria tributária, as hipó-
teses de isenção devem ser interpretadas 
restritivamente (CTN, art. 111), o único 
imóvel deve ser alienado em sua integrali-

dade, já que se vender apenas parte dele, o 
alienante, pelo fato de na data da alienação 
permanecer com bem imóvel, o requisito 
do único imóvel não terá sido preenchido 
o que determinará a apuração do ganho 
respectivo e o recolhimento do tributo.

Nesse sentido, manifesta-se a Receita Fe-
deral do Brasil por meio da pergunta nº 625 
do suplemento Perguntas & Respostas IRPF 
2014, cuja íntegra é a seguir reproduzida: 

“625 - Contribuinte, proprietário de 
um único imóvel, que não alienou ne-
nhum imóvel nos últimos 5 anos, aliena 
uma parte desse imóvel, permanecendo 
na propriedade da área remanescente. Tal 
contribuinte tem direito nessa operação à 
isenção de alienação de único imóvel?

Não. Nesse caso, o contribuinte não alie-
nou todo o imóvel, mas parte, permane-
cendo, na data, como proprietário de imó-
vel. Não faz jus, portanto, à isenção. (Lei nº 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, art. 23)”.

A regra de isenção de que tratam estes 
breves comentários é benéfica ao con-
tribuinte, uma vez que, ainda que faça 
ganho de capital na alienação do imóvel 
estará dispensado do recolhimento do 
imposto de competência da União. E não 

importa o tipo de imóvel. Qualquer que 
seja ele – terreno, terra nua, casa, aparta-
mento, imóvel comercial -, e pode estar 
situado na zona urbana do município ou 
em área rural.

A única crítica possível de ser apresen-
tada tem a ver com o valor do limite de 
isenção. Há muitos anos que o limite foi fi-
xado em R$ 440.000,00, aliás, desde o iní-
cio de vigência do art. 23 da Lei nº 9.250, 
de 1995. De lá pra cá não houve qual-
quer atualização desse valor, ainda que 
tenhamos registrado significativa infla-
ção, mormente no mercado imobiliário. 

Na próxima edição voltaremos com 
a análise das hipóteses de isenção do IR 
sobre ganhos de capital na alienação de 
bens e direitos, desta feita com a “Parte 
III – Isenção na alienação de bem imó-
vel residencial se aplicado o produto da 
venda na aquisição de outro(s) imóvel(is) 
residencial(is), no prazo de 180 dias”.
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Atender cada vez melhor o público e 
trabalhar em ambiente harmonioso são 
as principais motivações entre funcio-
nários do Registro Civil das cidades de 
São Paulo, Araraquara, Campinas, re-
gião ao ABC e Ribeirão Preto. A pesqui-
sa, realizada pela empresa Profissional 
S.A durante treinamentos promovidos 
pela Associação dos Registradores de 
Pessoas Naturais do Estado de São Pau-
lo (Arpen-SP), entrevistou 204 pessoas 
para saber as principais motivações en-
tre os funcionários dos cartórios.

Segundo o levantamento, as duas 
principais motivações são “atender 
cada vez melhor público e colegas” e 
“trabalhar em um ambiente harmonio-
so, sentir-se útil”, ambas com 69% dos 
votos. Na segunda colocação aparece a 
alternativa “elogios, receber reconheci-
mento do seu superior e colegas”, com 
68% dos votos, seguido de perto pela 
motivação de “enxergar oportunidades 
de crescimento”, com 67%.

O levantamento foi realizado durante 
os treinamentos regionais de Revolu-
ção na Motivação de Equipes, realiza-
das em 2012 pela empresa Profissional 
S.A, e consistiu em um questionário in-
dividual respondido pelos funcionários 
dos cartórios após as palestras sobre 
motivação. Segundo Gilberto Cavic-
chioli, idealizador do treinamento, “a 
pesquisa, além de ser inédita nos cartó-
rios, também cria um canal de comuni-
cação entre o oficial e os funcionários, 
pois estes algumas vezes não se sentem 
à vontade para conversar pessoalmente 
com os oficiais”. 

Para Fernando Marchesan Rodini 
Luiz, Oficial da comarca de Artur No-
gueira, a pesquisa de motivação é im-

Pesquisa aponta as principais motivações 
dos colaboradores dos Cartórios
Arpen-SP divulga resultados de pesquisa de motivação envolvendo funcionários 
dos cartórios de Registro Civil durante treinamentos realizados pela entidade

Institucional

Tabela geral com todas as cidades
Motivação: Motiva  Não
 muito Motiva motiva
Atender cada vez melhor o público e os colegas 69% 26% 3%
Ambiente de trabalho harmonioso. Sente-se útil 69% 28% 0,5%
Elogios, reconhecimento do seu superior e colegas 68% 27% 2%
Enxergar oportunidades de crescimento 67% 28% 3%
Rotatividade de funções, aprender coisas novas 58% 38% 3%
Salários e benefícios 55% 34% 7%
Assumir mais responsabilidades 52% 37% 8%
Trabalho em equipe 51% 42% 4%
Desenvolvimento de carreira, torna-se um oficial 48% 32% 13%
Opinar sobre as melhorias dos cartórios 47% 46% 6%

Campinas
Motivação: Motiva  Não
 muito Motiva motiva
Atender cada vez melhor o público e os colegas 84% 12% 2%
Enxergar oportunidades de crescimento 82% 16% -
Ambiente de trabalho harmonioso. Sente-se útil 78% 20% -
Elogios, reconhecimento do seu superior e colegas 69% 26% -
Assumir mais responsabilidades 67% 22% 6%
Trabalho em equipe 61% 37% -
Rotatividade de funções, aprender coisas novas 59% 37% 2%
Opinar sobre as melhorias dos cartórios 58% 41% 4%
Desenvolvimento de carreira, torna-se um oficial 55% 31% 10%
Salários e benefícios 45% 49% -

São Paulo
Motivação: Motiva  Não
 muito Motiva motiva
Atender cada vez melhor o público e os colegas 70% 26% 4%
Ambiente de trabalho harmonioso. Sente-se útil 63% 33% 4%
Rotatividade de funções, aprender coisas novas 59% 37% 4%
Enxergar oportunidades de crescimento 52% 44% 4%
Opinar sobre as melhorias dos cartórios 52% 37% 11%
Elogios, reconhecimento do seu superior e colegas 48% 41% 11%
Trabalho em equipe 41% 48% 11%
Assumir mais responsabilidades 37% 52% 11%
Desenvolvimento de carreira, torna-se um oficial 37% 36% 26%
Salários e benefícios 37% 41% 22%
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“A pesquisa, além de ser inédita nos cartórios, também cria um canal de 
comunicação entre o oficial e os funcionários, pois estes algumas vezes 
não se sentem à vontade para conversar pessoalmente com os oficiais”

Gilberto Cacicchioli

Tempo de serviço Total
Mais de 10 anos 36%
De 1 a 5 anos 32%
Menos de 1 ano 14%
De 5 a 10 anos 12%

portante para “traçar diretrizes no que 
pode ser melhorado para o cliente in-
terno, que são os funcionários, e tam-
bém para o cliente externo”. Segundo o 
Oficial, o questionário é “um feedback, 
pois mostra o que podemos investir 
para melhorar a qualidade do atendi-
mento”, completa. Gilberto Cavicchioli 
concorda com o raciocínio, “os oficiais 
sabem que um funcionário motivado 
trabalha com mais disposição”, disse.

As pesquisas
Entre as cidades que mais votaram 
em atender o público com qualidade 
como principal ponto motivador, es-
tão os funcionários de Campinas, com 
84% dos votos, seguido pelas cidades 
de Ribeirão Preto (74%) e São Paulo 
(70%). Campinas também foi a cidade 
com maior número de votos na opção 
“trabalhar em um ambiente de trabalho 
harmonioso. Sentir-se útil”. Para Gil-
berto, esses dados são importantes, pois 
mostram que “nem sempre os funcio-
nários são motivados pelo dinheiro”.

Já os funcionários de Araraquara e 
da região do ABC têm como principal 
motivação receber “elogios, reconheci-
mento do seu superior e colegas”, com 
respectivamente 74% e 67% dos votos. 
A cidade de Mauá também apresen-
ta resultados diferentes em relação às 
outras cidades, pois a motivação mais 
votada em São Paulo, Campinas e Ri-
beirão Preto (atender cada vez melhor 
público e colegas) aparece apenas na 
sétima colocação da cidade.

Em relação ao tempo de trabalho dos 
funcionários nos cartórios, o destaque 
é o número de funcionários com mais 
de 10 anos de serviço. Ao todo, 36% dos 
entrevistados assinaram essa posição, 
sendo Campinas a cidade que registrou 
o maior número de pessoas nessa cate-
goria, com 49%. Entre os que estão tra-
balhando entre 1 e 5 anos nos cartórios, 
a porcentagem é de 32%. Em seguida, 
12% responderam que trabalham nos 
cartórios a menos de um ano e 9% tra-
balham entre 5 e 10 anos.

“É um feedback, pois mostra 
o que podemos investir para 

melhorar a qualidade do 
atendimento”, 

Fernando Marchesan Rodini Luis, 
oficial de Registro Civil de Arthur Nogueira

Ribeirão Preto
Motivação: Motiva  Não
 muito Motiva motiva
Atender cada vez melhor o público e os colegas 74% 19% 6%
Elogios, reconhecimento do seu superior e colegas 74% 21% 4%
Ambiente de trabalho harmonioso. Sente-se útil 70% 28% -
Enxergar oportunidades de crescimento 70% 23% 6%
Rotatividade 68% 30% -
Salários e benefícios 68% 28% -
Desenvolvimento de carreira, torna-se um oficial 53% 26% 17%
Assumir mais responsabilidades 53% 40% 6%
Trabalho em equipe 49% 45% 4%
Opinar sobre as melhorias dos cartórios 47% 45% 6%

AbC
Motivação: Motiva  Não
 muito Motiva motiva
Elogios, reconhecimento do seu superior e colegas 67% 31% -
Enxergar oportunidades de crescimento 62% 36% 2%
Salários e benefícios 60% 24% 14%
Ambiente de trabalho harmonioso. Sente-se útil 57% 40% -
Trabalho em equipe 52% 41% 5
Rotatividade de funções, aprender coisas novas 52% 40% 5%
Atender cada vez melhor o público e os colegas 48% 50% -
Opinar sobre as melhorias dos cartórios 38% 52% 5%
Assumir mais responsabilidades 36% 50% 12%
Desenvolvimento de carreira, torna-se um oficial 33% 48% 5%

Araraquara
Motivação: Motiva  Não
 muito Motiva motiva
Elogios, reconhecimento do seu superior e colegas 73% 21% -
Ambiente de trabalho harmonioso. Sente-se útil 73% 21% -
Atender cada vez melhor o público e os colegas 64% 27% 3%
Desenvolvimento de carreira, torna-se um oficial 61% 24% 9%
Assumir mais responsabilidades 61% 24% 6%
Enxergar oportunidades de crescimento 57% 30% 6%
Salários e benefícios 57% 27% 9%
Rotatividade de funções, aprender coisas novas 48% 45% 9%
Trabalho em equipe 38% 39% 3%
Opinar sobre as melhorias dos cartórios 36% 51% 6%

Tempo de serviço dos funcionários
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Taubaté (SP) - Pela primeira vez a As-
sociação dos Registradores de Pessoas 
Naturais do Estado de São Paulo (Ar-
pen-SP) promoveu o Curso de Auten-
ticação, Reconhecimento de Firmas 
e Formação de Cartas de Sentença na 
cidade de Taubaté, regional de São José 
dos Campos. O evento contou com 58 
participantes no Faro Hotel Taubaté.

O vice-presidente da Arpen-SP, Luis 

Primeira edição do Curso 
de Autenticação, Reconhecimento 
de Firmas e Formação de Cartas 
de Sentença é sucesso em Taubaté
Cidade centro da Regional do Vale do Paraíba recebeu 
pela primeira vez treinamento de capacitação da Arpen-SP

Carlos Vendramin Junior, abriu o even-
to agradecendo a presença de todos os 
inscritos e também do ex-presidente da 
Associação, Saulo de Oliveira Salvador, 
“um grande lutador do Registro Civil”, 
segundo palavras do próprio Vendramin.

Coube ao vice-presidente da Arpen-
-SP apresentar o novo Diretor Regional 
do Vale do Paraíba, Marcello Verdera-
mo, Oficial do 2º Subdistrito de Taubaté. 

“As mudanças são 
praticamente diárias, então 
é importante esclarecer as 
dúvidas que ficam”
Débora Regina Garcia, 
funcionária do 
1º Subdistrito de Taubaté

Capacitação

Auditório lotado em Taubaté acompanha mais uma edição do treinamento promovido pela Arpen-SP
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“Vai unificar mais o trabalho, pois alguns pontos são de difícil 
interpretação e com este curso podemos padronizar nossos atos”

Luciana Aparecida Alves Cordeiro, funcionária do 2º Registro Civil de Taubaté

Verderamo disse que pretende “visitar 
todos os cartórios da região, embora já 
conheça muitos deles” e que está “aberto 
a ouvir todos que me procurarem”.

Com relação ao curso, o Diretor Re-
gional ressaltou que “é difícil padroni-
zar 100%, mas quanto mais os cartórios 
falarem a mesma língua com o público, 
melhor será para a atividade”. Com isso, 
apresentou o palestrante, o consultor 
Antônio Cé Neto.

Primeiramente Cé elogiou a escolha 
de Taubaté para sediar mais uma edição 
do curso e disse ser “muito bom esta-
rem presentes um presidente atual, um 
ex-presidente e o Diretor Regional da 
Arpen-SP, o que mostra que a Associa-
ção é realmente uma família, algo muito 
benéfico para a atividade”.

O primeiro assunto tratado no curso fo-
ram os documentos, que podem ser tanto 
públicos quanto particulares. Cé ressal-
tou aos presentes que “é preciso dissociar 
documento de papel, pois hoje em dia 
temos também documentos eletrônicos”.

O palestrante também debateu auten-
ticação e reconhecimento de firmas, No-
mas da Corregedoria Geral da Justiça de 
São Paulo e formação de Cartas de Sen-
tença, a nova atribuição dos cartórios 
de Notas e Registro Civil. Houve grande 

Taubaté, Claudete Aparecida de Morais 
e Luciana Aparecida Alves Cordeiro elo-
giaram o evento. “Foi muito proveitoso, 
pois nos tirou dúvidas que não temos 
com quem tirar no dia a dia”, disse Clau-
dete. “Vai unificar mais o trabalho, pois 
alguns pontos são de difícil interpreta-
ção e com este curso podemos padroni-
zar nossos atos”, completou Luciana.

Débora Regina Garcia, do 1º Subdis-
trito de Taubaté, deu ênfase à discussão 
sobre as Normas da Corregedoria. “As 
mudanças são praticamente diárias, en-
tão é importante esclarecer as dúvidas 
que ficam”.

O ex-presidente da Arpen-SP, Saulo de 
Oliveira Salvador, ressaltou que “cursos 
como este são necessários para um bom 
atendimento na serventia”. A escolha da 
cidade também foi elogiada. “As pesso-
as têm dificuldade de ir até a regional, 
portanto fazer em outras cidades é uma 
grande evolução”, disse Saulo.

Desta edição do Curso de Autenti-
cação, Reconhecimento de Firmas e 
Formação de Cartas de Sentença, parti-
ciparam os cartórios de Campos do Jor-
dão, Canas, Caraguatatuba, Guararema, 
Ilhabela, Lagoinha, Lorena, Paraibuna, 
Piquete, São José dos Campos, São Se-
bastião, Taubaté e Ubatuba.

participação do público com perguntas.
Jair Benedito de Araújo, funcionário 

do Registro Civil de Campos do Jordão, 
achou “o curso fantástico, já é a segun-
da vez que tenho aula com o professor 
Antônio e é sempre uma honra poder 
aprender mais com ele”. A importância 
do curso, segundo Jair, se dá em “padro-
nizar os serviços do cartório”.

As funcionárias do 2º Registro Civil de 

Diretores da Arpen-SP ao lado do palestrante Antônio Cé 
Neto durante treinamento na regional do Vale do Paraíba

Participantes do treinamento promovido pela Associação 
exibem seus diplomas de conclusão do curso
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Curso de Autenticação e 
Reconhecimento de Firmas bate 
recorde de público na Capital
Associação promove mais uma edição do treinamento na cidade 
de São Paulo em razão da grande procura por capacitação

A Oficiala do 20º Subdistrito da Ca-
pital - Jardim América, Liana Varzella 
Mimary, elogiou o curso. “Os novos pro-
cedimentos de materialização e desma-
terialização de documentos foram expli-
cados de maneira didática, bem como a 
formação de cartas de sentença. Os con-
ceitos apresentados pelo palestrante são 
muitos úteis para o adequado desenvol-
vimento dos serviços e muitas dúvidas 
foram elucidadas”, disse.

Para o substituto do Registro Civil do 
1º Subdistrito de São Bernardo do Cam-
po, Eugênio Tonin Júnior, “é importan-
te estarmos sempre nos reciclando, é a 

“Os novos procedimentos 
de materialização e 
desmaterialização de 
documentos foram explicados 
de maneira didática, bem 
como a formação de cartas 
de sentença”
Liana Varzella Mimary, 
oficiala do 20º Subdistrito 
da Capital - Jardim América

Capacitação

São Paulo (SP) – O Curso de Autentica-
ção, Reconhecimento de Firmas e For-
mação de Cartas de Sentença promovi-
do pela Associação dos Registradores de 
Pessoas Naturais do Estado de São Paulo 
(Arpen-SP), bateu recorde de público, 
com 181 participantes na cidade de São 
Paulo. O evento aconteceu no dia 31 de 
maio no Hotel Feller Avenida Paulista.

A abertura do evento foi realizada pelo 
gerente da Arpen-SP, Marcos Pimen-
tel, que agradeceu a presença de todos, 
“vindos direto do trabalho dispostos a 
se aprimorar e melhorar o seu serviço”. 
Marcos ressaltou a importância da pre-
sença de Oficiais dos cartórios, “como 
a ex-presidente da Associação, Marlene 
Marchiori, do 37º Subdistrito da Capi-
tal, que sabe tanto de Registro Civil, mas 
veio se atualizar e também apoiar seus 
funcionários”.

Após a abertura o gerente apresentou 
o palestrante, o consultor Antônio Cé 
Neto, que iniciou o curso falando sobre 
documentos públicos e particulares. O 
palestrante também debateu a auten-
ticação e o reconhecimento de firmas, 
esclareceu informações sobre a mate-
rialização e a desmaterialização de do-
cumentos e as Normas da Corregedoria 
Geral da Justiça de São Paulo.

Por fim, Cé explicou o passo a passo 
para a formação de Cartas de Sentença, 
nova atribuição que os cartórios de No-
tas e Registro Civil têm desde novembro 
de 2013.

Mais uma vez edição do curso de autenticação e 
reconhecimento de firmas na Capital lota auditório
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“É importante estarmos sempre nos reciclando, é a 
quarta ou quinta palestra que assisto do Cé e em todas 

aprendo algo novo que acarreta algum tipo de mudança 
nos procedimentos do dia a dia do nosso Cartório”

Eugênio Tonin Júnior, 
oficial Substituto do Registro Civil do 

1º Subdistrito de São bernardo do Campo

quarta ou quinta palestra que assisto do 
Cé e em todas aprendo algo novo que 
acarreta algum tipo de mudança nos 
procedimentos do dia a dia do nosso 
Cartório”. Eugênio ainda deixou uma 
sugestão, que “seria importante termos 
esse curso com uma frequência maior, 
assim poderia ser feito com um número 
menor de participantes o que o tornaria 
mais produtivo”. 

Participaram desta edição do Curso 
de Autenticação, Reconhecimento de 
Firmas e Formação de Cartas de Sen-
tença os cartórios da Capital 2º Subdis-
trito – Liberdade, 7º Subdistrito – Con-

solação, 11º Subdistrito – Santa Cecilia, 
20º Subdistrito – Jardim América, 21º 
Subdistrito – Saúde, 29º Subdistrito – 
Santo Amaro, 31º Subdistrito – Pirituba, 
35º Subdistrito – Barra Funda, 36º Sub-
distrito – Vila Maria e 37º Subdistrito – 
Aclimação, além dos de Biritiba Mirim, 
Cajamar, Capão Redondo, Embu Gua-
çu, Francisco Morato, 2º Subdistrito de 
Guarulhos, Itaim Paulista, Jaraguá, Ja-
rinu, Mauá, Mogi das Cruzes, Monteiro 
Lobato, Parelheiros, Piracaia, Sapopem-
ba, Santo André, 1º Subdistrito de São 
Bernardo do Campo, São Caetano do 
Sul e São Mateus.

Antônio Cé Neto ministrou mais um treinamento 
promovido pela Arpen-SP na cidade de São Paulo
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A juíza Ana Beatriz do Amaral, da 13ª 
Vara do Trabalho de Brasília, decidiu 
manter decisão que reconheceu dupla 
maternidade de um casal homoafetivo, e 
concedeu licença integral para uma fun-
cionária do Banco do Brasil acompanhar 
os cuidados da companheira com os tri-
gêmeos, fruto de fertilização.

A trabalhadora entrou com recurso 
na Justiça do Trabalho para garantir a 
licença maternidade de 120 dias, prorro-
gados por mais 60, além de salário inte-
gral, para auxiliar na amamentação e nos 
cuidados dos três recém-nascidos de sua 
companheira. Ela recorreu à Justiça por 
ter reconhecido licença-paternidade de 
cinco dias.

Na decisão tomada nessa sexta-feira 
(9\5), a juíza entendeu que existem no-
vos modelos de constituição de famílias 
e que o sistema jurídico não consegue 
acompanhar as mudanças, gerando la-
cunas normativas.

“A conceituação de família vem so-
frendo alargamento ao longo dos tem-
pos, com profundas alterações em sua 
constituição, não estando mais adstrita a 
uma única estrutura, mas com modelos 
alternativos de convivência, sendo en-
trelaçada por unidades diversas”, disse.

Para a juíza Ana Amaral, “essas mo-
dificações e pluralidades não podem 
deixar na orfandade jurídica os novos 
núcleos que surgiram. Famílias mono-
parentais, pluriparentais, recompostas 
ou mosaicos, todas as formações fami-
liares devem ser respeitadas e são dignas 
de tutela, pois são norteadas pelo ideal 
da felicidade”.

Fonte: Agência Brasil

Justiça 
reconhece 
dupla 
maternidade 
para casal 
homoafetivo

Jurídico


